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PROCESSO

ASSUNTO: REF OF 018212024D8 0910212024-SOLIC. DE PROCESSO LICITATORIO
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE GASES
ESPECIAIS INDUSTRIALIZADOS E ENGARRAFADOS IGAS OXIGENIO] SOBRE
REGIME DE COMODATO.
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Ofício n.B 0782 /2024 - GAB/SEMUS

Codó (MA), 13 de fevereiro de 2024. y-

A Sua Excelência o Senhor,

;osÉ rneucrsco rrMA NEREs

M. D. Prefeito Municipal de Codó

Codó - Maranhão.

Solicitamos a Vossa Excelência, que se digne em autorizar a pesquisa de

preços, para posterior elaboração de processo licitatório pela Comissão

Permanente de Licitação (CPL), para contratação de empresa especializada para

de serviços de gases especiais, industrializados e enganafados (Gás Oxigênio), sobre

regime de comodato. Encaminhamos os anexos para apreciações e deliberações.

Atenciosamente,

Á,:o
§eqeL Lino

Sadre

lãi,.
'.')

§

I

Anexo(sJ:
I.
II-
III-

Documento de Oficialização da Demanda - DOD
Estudo Técnico Preliminar - ETP
Termo de referência,
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DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANOA (DOD)

1. tDENTtFTcAÇÃo Do REeutstrANTE

Secretaria /
Orgão
auxiliar:
l!ome do
requisitant

Hospital Geral
Municipal - HGM

-::-mail: mscostasilva23@gmail.com Telefone(s): (s9) 98257-4054

1. IDENTIFICAÇAO DA DEMANDA

1. A Contratação de contratação de empresa para fornecimento de gases especiais,
;. rciustralizados e engarrafados sobre regime de comodato com intuito de atender a demanda
do Hospital Municipal Geral - HGM e Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - Samu
cc;rforme especificações:

l- 20.000,00(Vinte mil) metro cúbico

úAS coMpRrMrDo, NoME oxrcÊNro, ASpECTo rÍsco cÁs rNCoLoR, FoRMULA eutMtcA020, MASSA
T.ioLECULAR 31,99 G/MoL, GRAU DE puREzA MtNtMA DE 99o/o, caRacrrRÍsrtca ADtctoNAL uso
i,.,iEDCtNAL, NUMERo DE REFERENCTA euÍMrcA cAS7782-44-7

z. pRevtsÃo No PLANo DE GoNTRATAçOeS lruUll

1 A presente contÍatação ainda não está incluída no Plano de ContrataçÕes Anual
em razâo de sua não conclusáo, contudo a contÍataÇão se Íaz necessária no atual cenário

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

1 A contratação de empresa paa fornecimento de gases especiais,
industrializados e engarrafados sobre regime de comodato com intuito de atender
a demanda do Hospital Municipal Geral - HGM e Serviço de Atendimento Móvel
de Urgência - Samu o uso de gases medicinais em atendimento de urgência e
emergência visa restabelecer condições respiratórios aos pacientes acometiclcs
subitamente por transtornos que impossibilitam resposta rápida do organismo
sendo necessário reposição imediata sob ameaça, de morte, assim diaramente é

Avenida lúaÍanhão, no 1001, BairÍo Centro Codó - lúA CEP: 65.40G000
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20 000,00 (Vinte mil), metro cúbico, (GAS COMPRIMIDO, NOME OXIGÊNlO, ASPECTO FíSCO
GAS INCOLOR, FORMULA QUIMICAO2O, MASSA MOLECULAR 31,99.G/MOL, GRAU DE
PUREZA MINIMA DE 99%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL USO MEDCINAL, NUMERO DE
REFERENCIA OUíM|CA CAS 7782-44-7. )

5. t-ONTE DE RECURSO

À despesa com fomecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentifu:ia

l:rercicio 2024, Atividade 1301.1030.20020 2.054, Manutenção da Média e Alta Complexidade

IVIAC. Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. De terc. Pessoa Juridica, Subelemento

i.i.90.39.12

6. ENCAMINHAMENTO

I rrcaminha-se a secretária para providências
Co'dO - Ue. 09 de feverei de 2024

./fh</./À- /-n -r.*anu.Ct é!n^ €»?L C- §-

7 Fiscal de Contrato
Portaria n' I .678

Avenida Maranháo, no 1001, Bairro Centro, Codó - MA CEP] 65.40G.000

imprescindivel quã um servíço oe §ãr:oeesteia auasÉ"áoa oe gases medionaisl

Sendo assim, toda a infraestrutura adequada para o funcionamento do hospitql
deverá pronta para receber todo o equipamento gerador de gases medicinajq-- r rii;

" ,.,), "íi':,.i' . ,, .r\
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4. QUANTITATIVO OO SERVIçO/PRODUTO A SER CONTRATADO OU ADQUIRIDO
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
ORGAO REQUISITANTE:
Secretaria Municipal de Saúde

rrurRoouçÃo:
1. DA NEcESSTDADE oA conrRluÇÃo - oBJETo E JUslFtcATtvA
i]i'r'\/iSf\O a* 1§.§ f i Ca Lei n 14 13iil21\

1. O Objeto principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri - lá, em observância as normas vigentes
e aos princípios que regem a Administração Pública.
2. Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos
preliminares visando subsidiar contrataçáo de empresa para fornecimento de
gases especiais, industrializados e engarrafados sobre regime de comodato
com intuito de atender a demanda do Hospital Municipal Geral - HGM e
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - Samu identificando e analisando
os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de
Oficializaçâo da Demanda - DOD, bem como demonstrar a viabilidade técnica
e econômica das soluçôes identificadas, fornecendo as informaçÕes
necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.

2.2. Tal estudo técnico preliminar contém as informagôes necessárias para

atendimento às disposições do art. 18, § 1', I da Lei n. 14.133121 .

2.3 Solicita - se contratação de empresa para fornecimento de gases especiais,
ind ustrializados e engarrafados com intuito de atender a demanda do Hospital
Municipal Geral - HGM e Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - Samu
pelo período já estabelecido em documento anexo a esse DOD.

2.4. Conforme prevê a legislação brasileira. A Lei de No 8.080, de 19 de
setembro de 1990 - nos seus Atl. 1", 2" e 4', Dispôe sobre as condições para
a promoçáo, proteção e recuperação da saúde, a organizaçâo e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Esta lei

regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados
isolados ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas
naturais ou jurídicas de direito Públicos ou privados..A Saúde é um direito
fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições
indispensáveis ao pleno exercício. O conjunto de ações e serviços de saúde,

,,66:\
, ,r' - i,..\
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prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais,
da Administraçáo direta e indireta e das fundaçôes mantidas pelo Poder
Público, constitui o Sistema Único de Saúde - SUS

2.5 A contratação desse fornecimento da presente solicitação, permitirá
garantir o uso de gases medicinais em atendimento de urgência e emergência
visando restabelecer condições respiratórias aos pacientes acometidos
subitamente por transtornos que impossibilitam resposta rápida do organismo,
sendo necessário reposição imediata sob ameaça de risco de morte, assim
diariamente é imprescindível que um serviço de saúde esteja abastecido de
gases medicinais.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAçÔES ANUAL

A presente contratação ainda não está incluída no f lano de Contratações
Anual em razâo de sua não conclusão, contudo a contratação se faz
necessária no atual cenário

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

3.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
3.'t .1 O fornecimento dos produtos será realizado de forma parcelada,

conforme as necessidades de contratante, mediante pedido de fornecimento
formulado e enviado à licitante contratada com as respectivas quantidades.

3.1.2 Em sujeição às normas técnicas, devem atender aos requisitos mínimos
de utilidade, resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis
ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes. '

3.1.3. Para fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal com intuito de atender a
demanda do Hospital Municipal Geral - HGM e Serviço de Atendimento Móvel
de Urgência - SAMU, objeto deste estudo técnico preliminar, a contratada
deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental,
contidos na lnstrução Normativa no 0í, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria
de LogÍstica e Tecnologia da Informação do Ministerio do Planejamento,
Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG e no Decreto n.o 7.746, de 05 10612012, da
Casa Civil, da Presidência da República.

;í-:t a1).

lí,,"*:il
\Ehv
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3.1 .4. A contratada deverá prestar o fornecimento, quando da solicitação da
Contratante, em remessa única, nos endereços especificados no instrumento
convocatório;

3.1.5. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as
providências e obrigações estabelecidas na legislação e§pecífica sobre a
qualidade e especificação dos serviços e instalações que serão entregues;

3.1.6. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, nâo podendo

transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa
ou instituição de qualquer natureza;
3.1.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens;

3.1.8. A proposta da contratada deverá ser redigida em lÍngua portuguesa,

datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, Íasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco,
número da conta e agência, para fins de pagamento;

3.1.9. Náo haverá
contratação.

exigência de garantia de execução paru a presente

3.1.10. A empresa deverá apresentar material constituído e embalado com
critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei n.o 6.938/81 e
regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais, além de
atentar para as exigências da PolÍtica de Resíduos Sólidos.

3.1 .1 í . Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

,) FlE.

lu 9,
c
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3.1 .12. A aguarda e armazenamento de todos os gases será realizada de
forma a garantir sua total integridade físico - químico, conforme RDC no 301,
de 21 de agosto de 2019 - ANVISA.
3.1.'t3 As empresas interessadas no procedimento licitatório vigentes são
obrigadas a observar as normas regulamentares da ANVISA, assim como as
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legislaçôes vigentes que regulamentam o uso, instalação, produção,

transportes e fornecimentos, tanto do sistema concentrador de gases

medicinais quanto da central de preservação (central de cilindro e tanque
estacionário), tais como:

RDC/ANVISA no 50 de 2110212002- Dispõe sobre o Regulamento
Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de
projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde.

Procedimentos padronizados pela NBR/ABNT ôo 13.587/96, referente
aos requisitos mínimos para a central de suprimentoscom concentrador
de oxigênio, para uso em sistema centralizado de oxigênio medicinal em
estabelecimento assistencial de saúde.
lN N" 38 DE 2110912019 - DispÕe sobre as Boas Práticas de

Fabricação complementares a Gases Substâncias Ativas e Gases
Med icinais.

NBR/ABNT no 1217612010 aplicável quanto as classificaçÕes dos
cilindros componentes da central de suprimento reserva (backup) -
refere-se às rotulagens e as cores das mesmas.
ABNT NBR no 12.18812012 - aplicável nas instalações de sistemas
centralizados de oxigênio e ar comprimido medicinal para uso em
estabelecimento assistencial em saúde.
Resolução CFF no 47012008 - Conselho Federal de Farmácia que trata
da regulação das atividades da profissão do farmacêutico relacionada a

gases medicinais para uso terapêutico e fins diagnósticos.
Resolução CFM no 'l.355192 Conselho Federal de Medicina que trata do
uso do sistema concentrador de oxigênio medicinal.
RDC/ANVISA no 301-2019 - Dispõe sobre as Diretrizes Gerais de Boas
Práticas de fabricação de medicamentos.

Considerando que este ETP está voltado especificamente para realização de
processo licitatório para aquisição de oxigênio de regime de comodato, para
atendimento de urgência e emergência, se justifica face ao interesse público de
proporcionar melhor atendimento e saúde os munícipes do município. Trata-se
de item de grande importância para os pacientes que necessitam do mesmo.

a

a

a

a

a
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4. ESTTMATTvA DAS QUANTTDADES E Do vALoR oa cotrnarnçÃo
'LiViSAO art 18 § i . iVeVl da Lei r-r 14.13321)

4. 1. A estimativa das quantidades fora levantada, levando-se em consideração
os seguintes parâmetros:

I

Necessidade atual desse fornecimento acima citada a serem
prestado para um período de 12 (doze) meses,

A justificativa dessa quantidade e valor tem como base contratos
anteriores
Consulta a outros órgãos da Administraçâo com perfil, necessidades
ou demandas semelhantes para uma comparáção;

4.2. As estimativas de consumo individualizadas encontram - se consignadas
na tabela a seguir:

Valor Mensal

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
" ".iaLri n. 14 1332l:

Item Especificação Und Qtd Valor Anual
cÁs coMPRrMrDo, NoME

oxrGÊNto, asPEcTo rísco
GÁs INcoloR, ToRMULA

QUIMICAO2O, MA55A

MOTECULAR 31,99 G/MOL,

GRAU DT PUREZA MINII\,4A

DE 99%, CARACTERÍsTIcA

ADICIONAL USO MEOCINAL,

NUMERO DE RÊÊÊRÉNCIA

ouÍMrca cas 7782-44-7.

Uospital Geral Municipal -
HGIí e Serviço de

Atêndimento Movelde

Urgente - SAMU

METRO
cúBrco

20.000,00 R$ 17,35 R$ 347 000.000

5.1. Diante das necessidades apontadas neste estudo,
solução exige a contratação de empresa especializada
atividade seja compatÍvel com o objeto pretendido.

Avenida Maranhão nol008. - Centro - Codó - Maranhão - CEP: 65.4q0-000 - Fone(gg) 3661-í385
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5.2. Foram analisadas contrataçóes anteriores feita por essa gestão, tendo
como base o valor unitário do contrato anterior, sendo que valor unitário desse
contrato está muito abaixo do valor de mercado. Onde se observou maiores
variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa
a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de
licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa.
Contudo a aquisição realizada via registro de preços (SRP), ocasionaria um

impacto relativamente menor no orçamento de modo que possam viabilizar o
funcionamento seja desta Secretaria demandante como dos órgãos a ela
vinculados.
5.3. Logo, o fornecimento de Gás Oxigênio Medicinal com intuito de atender a
demanda do Hospital Municipal Geral - HGM e Serviço de Atendimento Móvel
de Urgência - Samu. objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se
constitui, no atual cenário, em objeto de freqüente aquisição por órgãos
públicos, em todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla
disponibilidade de empresas aptas para essa prestação de serviços serem
adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

6. DESCRTçAO DA SOLUçAO GLOBAL (COMO UM TODO)

6.1. A descriçáo da solução como um todo abrange contratação de empresa
para fornecimento de gases especiais, ind ustrializados e engarrafados,
incluindo cessão dos cilindros em regime de comodato .

Conforme evidencia o levantamento de mercado a motivação pela escolha do
Sistema de Registro de Preço (SRP) para este processo licitatório se dá pelas
características do objeto, para viabilizar ações e metas, apoiando o
cumprimento de sua missão lnstitucional como referência em Saúde Pública de
qualidade.
6.2. A AQUTSTÇÃO DE GASES COMPR|M|DOS, EtV C|L|NDROS, SOB
REGIME DE COIUODATO será realizado em quantidades parceladas, de
acordo com a capacidade do cilindro fornecido pela contratada, conforme a
necessidade e disponibilidade orçamentária, pelo período de 12 (doze) meses
contados da assinatura da ata de registro de preços, podendo ser prorrogado
por interesse das partes até o limite de 24 (vinte e quatro) meses, desde que
haja autorização formal da autoridade competente.
6.3. O prazo para eventual AOUISIÇÃO DE GASES COMPRIÍVIDOS, EIV

CILINDROS, SOB REGIÀ/E DE COMODATO, será definido, conforme sua
necessidade de Hospital Geral Municipal e Serviço de Atendimento IVIóvel de
Urgência. A contagem de prazo será em dias corridos.

Avenida Maranhão n'1008. - Cêntro - Codó - lvlaranhão - CEP: 65.400-000 * Fone(99) 3661.1385
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6.4. A entrega dos cilindros contando os gases solicitados é de
résponsabilidade da empresa, a qual compete as despesas com transportes.
A exceção para o item Nitrogênio Liquefeito, que deverá ser retirado em
recipiente criogênico semanalmente, ou conforme demanda das unidades, por

se tratar de item importado, que deverá ser entregue pelo fornecedor em
recipiente criogênico na unidade demandante em um prazo de 45 dias
corridos, após notificação.
6.5. A AQUTSTÇÃO DE GASES COMPRTMTDOS, EM CTLTNDROS, SOB
REGIME DE COMODATO deverão ser entregues nas unidades solicitantes
de município, acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa
segurança durante o transporte. Sendo os cilindros (dispositivos de
acondicionamento) cedidos pelo fornecedor, em regime de iomodato.
6.6. Procedida à conferência, a conseqüente aceitaçáo será feita
definitivamente pela unidade solicitante, nos termos do Termo de Referência.
6.7. Se no ato da conclusão do fornecimento, a nota fiscal/fatura não for
aceita pela unidade solicitante desta município, devido a irregularidades em
seu preenchimento, esta será devolvida para as necessárias correções,
passando a contar o recebimento provisório a partir da data de sua
reapresentaÇão.

6 8. Verificada qualquer anormalidade para o fornecimento dos gases
empenhados, a empresa deverá dar ciência à unidade solicitante,
imediatamente e por escrito.

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO
:: . rrlsAO art 13 § I Vlrl da Le, . l4 ',33t211

7.1 . Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art.
40 da Lei n.o 14.133121 , o planejamento da compra deverá atender, entre
outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e
economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado e à ampliaçâo da competitividade sem perda da
economia de escala. 7.2. Considerando as especificidades do presente objeto
a demanda será parcelada, haja visto, se comprovarem ser técnica e
economicamente viável, com vistas a propiciar o melhor aproveitamento do
mercado e a ampliação da competitividade.

8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Avenida Maranhão no'|008. - Centro - Codó - Maranhão - CEP; 65.400-000 - Fone(gg) 3661-1385
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;,.i

.tbdqq-.

8.1 . Com a presente contratação a instituiçáo almeja alcançaJ, sob os aspectos
da economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais, e financeiros disponÍveis, inclusive do ponto de
vista da sustentabilidade ambiental, os seguintes benefícios:

8.'l ."1 . Assegurar um ótimo atendimento para os paclentes do HGM e SAMU,

conseqüentemente aferindo melhorias no desempenho dos profissionais da

saúde, com um melhor atendimento visando a melhoria do paciente, ;

8.1 .2. Melhor aproveitamento dos recursos financeiros'

8.2. Desta forma, a instituição poderá cumprir seu dever institucional, com
eficiência e eficácia, oferecendo à sociedade um serviço de qualidade

reconhecida, com o melhor aproveitamento possível dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis, inclusive, observando-se as políticas de
responsabilidade ambiental adotadas por este Órgão.

8.4 Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes,
bem como a justa competiçáo, bem como evitar contratação com sobrepreço
ou com preço manifestamente inexeqüível e superfaturamento na execução do
contrato.

8.5 A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da
contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo
para a racionalização e otimização do uso dos recur§os, bem como para a
redução dos impactos ambientais.

Avenida Maranhào no'!008. - Centro - Codó - Maranháo - CEP: 65.:100-000 - Fone(gg) 3661-1385

8.3 Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da
proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município.
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s. pnovtoÊNcn A SEREM ADoTADAS
,i'lii:VlSAO art 18 § 1", X da Lei n 14 133121)

9.1. Elaborar estratégias necessárias de acordo com a necessidade das
equipes de saúde do HGM e SAMU.

9.1 . í . Não configura-se necessária a elaboração de cronograma para

adequação de ambientes visando o início da execução do objeto, pois o

mesmo já se encontra em funcionamento e com a equipe plenamente

capacitada.

9.2. Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na

contratação e fiscalização da execução do objeto de acordo com as

especificidades estabelecidas :

9.2.1. O objeto da presente contrataÇão náo apresenta peculiaridades que
justificam a necessidade de capacitação constante de servidores.

10. CONTRATAÇOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não se faz necessária a realizaçáo de demais contratações correlatas e ou
interdependentes ao objeto pretendido, nem há pretensão de realizar
contrataçôes futuras para que o objetivo desta contratação seja atingido, razão
pela qual este item não será considerado no planejamento.

11. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

i:lI!,ig*

(PREVISÃO art. 18.§ 1", Xll da Lein 14.133121)

Não se fez observar a existência de possÍveis impactos ambientais, razáo pela
qual este item não será considerado no planejamento.

Avenide Maranhão noí008" - Centro - Codó - Maranhão - CEP: 65.400-000 - Êone(99) 3661-í385
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12. DECLARAçÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAçÃO
!'tiEllSÃO: a11. 18,§ 1". Xlll da Lei n 14.133i21)

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita,
mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do
exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida, inclusive nos termos
de disponibilidade de mercado.

13. PRAZO DE EXECUÇÃO E V|GÊNC|A

O prazo de execução deve contar da assinatura do contrato, e o prazo de
vigência de 12 meses, podendo haver prorrogação de vigência do contrato,
caso cumpra os requisitos do artigo 107 , da Lei no 14.13312021.

Vllcr,u.r.-,.k: Çoeyr,o .e-{.o, Q*r& Sr",-\
Fiscal de Contrato

PoÍaria no 1.678

rb;ç$)
§,,,H
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Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODO, através do(a) FUNDO
í\luNlclPAL DE SAÚDE, CNPJ-MF, No 1 1 .781 .256/000'1-08, denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado nestê ato pelo(a) Sr.(a) AVA FABIAN DOS ANJOS LIMA, SECRETARIA, e
do outro lado INDUSTRIA GAS NEW LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 33.626.638/000 1-9í, com sede na ROD
TRANS. KM 6,5 AV. DAS TORRES QD. ESP. LT 02 SN, NOVA MARABA, Marabá.PA, CEP 68514-500, de
agora ern diante denominada CONTRATADA(O), neste ato Íepresentado pelo(a) S(a).FERNANDO SILVA
DA COSTA, portador do(a) CPF 032.875.172-36, têm justo e contratado o seguinte:

CLÁSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a ContrataÇão de empresa especializada para o fornecimento de
Gás Oxigênio Medicinal para o estabelecimento de saúde vinculado aos serviços de média e alta
complexidade, conforme condições constantes neste Termo de ReferêrEia., nas condiçôes estabelecidas
neste Contrato e no Termo de ReÍerência.

1.2. ltens contratados
.r: irscR:Çr.o/!sP.crEÍcÀçÕEs

ÀSPECÍO F1SCO 6Á5 rNC r'!:?ro CÚBrCO

93!, cÀRÀcrlR:slrcÀ ÀDrcroNÀr- uso MEDCTNÀ!, NUMERo DE
Raa:rlNc1À OutxtcÀ cÀ§ ,732-44-?. Hospit.l Ge!ÀI
:4:::.i!a:. ?licü ô sêiv:çê dê Àtêndin€xto !íovei de

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independêntemente de transcríção:

a) O Termo de Referência que embasou a conlrataÇão;
b) A Proposta do Contratado;
c) EventuaÍs anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contÍato e de R$ 54.999,50 (cinquenta e quatro mil, novecentos e noventa e nove
reais e cinquenta centavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS N"
20240137 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura lVlunicipal de
Codó, POR INTERMEDIO DO (A) FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE EA EMPRESA INDUSTRIAGAS NEW LTDA.

PçA FERRÉIRA EAYMA
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exeÕução do objeto, inclusive tributos ê/ou impostos, enc€lrgos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento intêgral
do ob.leto da contratação.

CúUSULA QUARTA. DA ExECUçÃo Do coNTRATo

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalizaÇão do contrato, para efeito de postêrior veriÍicação de sua
coníormidade com as especificações constantes nêste Termo de Rêferênciâ.e na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado í (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justiÍicada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pêla Adminisúação.

4.2. Os bens poderão ser rêjeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espêciÍicações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias
útejs, a contar da notificaçâo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos deflnitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a veriÍicação da quaÍidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
têrmo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a veriÍicação a que se reÍere o subitêm antêrior rÉo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimênto deflnitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4, O recebimento provisório ou definitivo não êxcluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CúUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de , com validade e eficácia legal após a publicação do seu
extrato, tendo início e vêncimento em dia de expediente, devendo-se excluir o pímeiro e incluir o último.

Parágrato único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada â vigência
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a nêgociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo í07 da Lei n0 14.13312021.

E

PçA FERREIRA BA|MA
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CúUSULA TERCEIRÁ . DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de n' 0771-2024, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO e
fundamenta-se na Lei no 14.13312021, de 1o de abril de 2021, e suas alterações.
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CúUSULA SEXTA. DOs ENCARGoS Do CoNTR.ATANTE

6.1. Sáo obrigações da CONTRATANTE

| - Exigir o cumprimênto de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo côm o
contrato e seus anexos;

ll- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por êle substituído, reparado ou corrigrdo, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presênte Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecuçãototal ou parcial do Contrato;

Vll - Cientiíicar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentês,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vincuiados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7,í, A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes dêste Contrato e em seus anêxos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrêntes da boa e peíeita execuÇão
do objeto, observando, ainda, as obrigações a sêguir dispostas: '

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinle e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

PCl iERREIRA AAYMA
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comprovaÇao;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autôridade
supenor (art. í37, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo Íixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos guais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratânte, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigid4 o \êlor correspondente aos danos
sofridos;

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todâs as
obrigações habalhistas, sociais, prevrdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
especÍÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao.Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidênte que se veriflque no local da execúção do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bêns dê terceiros.

X - l\.4anteÍ durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumjdas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiíicação, na contrataçáo direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserv-a de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a rêserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo Íxado pelo Íiscal do

PçA FERRÉIRA BAYMA
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Vl - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamênto, os seguintes documentos:
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contrato, com a indicação dos empregados gue preencheram as referdas vagas (art. '116, parágraÍo
único);

XIll - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variávêis decorrêntes dê fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art.
124.|1.d. da Lei no 14.133. de2021.

XV - Cumprir, alem dos postulados legaÍs vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

7 .2. E vedado à CONTRATADA:

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
AdministraÇão da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do prôduto objeto deste Contrato.

CúUSULA OITAVA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃo

8.3. A execuÇão do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.13312021 , arl. 117 , capul).

| - O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrcias relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das Íaltas ou dos defeitos
observados (Leí n" 14.13312021, art. 117,§1").

ll - O flscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situaÇão que demandar decisão ou providência gue ultrapasse sua competência (Lei
n" 14.13312021, art. í17, §20).

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos dê assêssoramenb jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo mm informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

PÇA FERREIRA EAYMA

CLÁUSULA NONA - DA DESPESA

9.1. A despesa com o íornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária

I
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Exercício 2024 Alividade 1301.103020020.2.054 Manuntençao da Média e Alta Complexidade - MAC,
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor
no pazo de í0 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto â(o) FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE.

í0.2. Considera-sê ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

Parágrafo úníco. O CONTRATANTE reserya-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestaÇão, os produtos Íornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as especiÍicações apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesã, o pagamento Íicará sobrêstado até que o contratado providencie as mêdidas sanêadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÉo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidadê de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
na 14.13312021.

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitaÇão exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a pârticipação êm licitaçãq no âmbito do órgão ou êntidade,

PÇA FERREIRA BAYMA
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proibiçáo de contratar com o Poder PúblÍco, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua deíesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.9. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidadê fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamênto a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10,10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.í í. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reâliza dos normalmente, até que se
cjecida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.12. Quando do pagamento, será eíetuada a retenção tributária previsfa na legislação aplicável.

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

'í0.13. O contratado regularmente optante pelo Simplês Nacional, nos termos da Lei Complementâr no 123,
de 2006, náo soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangÍdos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAS ALTERAçÕES DO CONTR.ATO

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14 133, de 2021.

11.2. O ConÍatado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se íizerem necessários, âté o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1í.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.13312021 não
poderão transflgurar o objeto da contratação.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

crÇamento estimado, em 19 de Janeiro de 2024

PÇA FERREIRA BAYMA
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12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaÇões iniciadas e concluÍdas após a oconência da
a n ualid ade

12,3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Ílnanceiros do último rea.juste.

12,4. No caso de atraso ou não divulgaÇão do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.

í2.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substitujção, o que vier a ser determinado pela legislaÇão então em vigor.

'12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
rea.justamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEtRA - DAS TNFRAçÕES E SANçôES ADMTN|STRAÍVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causâ à inêxecuÇão total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

. V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de íato supervenientê devidamente justificado;

Vl - Não cêlebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida.para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

' Vll - Ensejar o retardamento da êxecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

. justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar dêclaração
falsa durante a dispensâ eletrônica ou execução do contratoi

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i

PçA FERREIRA AAYMA
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X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13,2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanÇões:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justiflcar a imposição de penalidade mais gravê (art. 156, §2", da' Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl ê Vll do subitem 1 3.1 deste Edital, sempre que não se justiÍica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, q.uando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qlr justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5", da Lei)-

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trínta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuÉo total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamênte com a multa
(art. 156, §7o).

| - Antes da aplicação da multa será íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada ê as indenízações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

. eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferenÇa será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

13,5. A aplicação das sançóes rcalizat -se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defêsa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsüo no caput e parágraÍos do art. 158
da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de I rcitar e contratar ê de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.-
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Xll - Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.
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13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

. V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇões
dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no í4.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos dâ Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. í 59).

í3.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou disslmular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. í60)

í 3.9. O CONTRATANTE deverá, no pazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (ârt. 161.).

13.í0. As sanções de impedimento de licitâr e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
\-, contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

'14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estípuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202í, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos í38 e 139 da mesma Lei

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

PçA FERREIRA AAYMA
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. Dos cAsos oMISsoS

15.í. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segr.rndo as disposições contidas na Lei no
'14.'133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CúUSULA DÉCIMA sExTA. DO FORo, BASE LEGAL E FoRMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1o da Lei no
14.133t21.

16.2, Para firmeza e como prova de haverem as partes, êntre sr, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratântes e pelas testemunhas abaixo.

CODÓ - N/A, 08 de Fevereio de 2024

FUN MU ICIPAL DE SAUDE
1 .781.256/0001-08
TRATANTE

CNPJ F
ON

INDUSTRIA GAS NEW LTDA
cNPJ 33.626.638/0001 -91

CONTRATADO(A)

,7

FERNANDO

SILVA DA
diqitalpor FERNANDo
SILVA DA

cosrA:032875 3:jll'i]3:1:lj.,"
17236 l1:33:40-03'oo'

INDUSTRIA Á$inãdodeíotna

GASNEW Hllj{il'''ou"r'o
LTDA:3362663 iDo§3ó266raooo 

r el

8000191 1r37;34-0r'00'
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TERMO DE REFERENCIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

r. colrorçôes cERArs ol corurnaraçÃo

Contratação do Íornecimentode gases especiais, industrializados ê engarrafados (Gás Oxigênio),sobre
regime de comodato, nos termos da tabela abaixo, coníorme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

ESPECIFICAÇAO

O objeto desta contratação é caracterizado como essencial, coníorme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

O uso de gases medicinais em atendimento dê urgôncia/emergência visa restabelecer condições
respiratórias aos pacientes acometidos subitamente por transtornos que impossibilitam resposta rápida do
organismo, sendo necessário reposição imediata sob ameaça de risco de morte,

O prazo de vagência da contratação é de '12 meses e será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja
vista a conveniência do fornecimento do objeto com previsão de serem de íorma parcelados conforme a
necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse
possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitjr a evolução significativa do planejamento
das atividades de infraestrutura da Administração. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivaçâo para
utilização do SRP em razáo da demanda ser eventual e íutuÍa, sendo utilizado o registro de acordo com a
necessidade dos produtos demandados, levando em consideração o desgaste natural. Outro ponto que
merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento imediato da demanda.

O conkato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contrataÇão.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico
do ETP.

O objeto da contratação de empresa especializada na prestação de serviços de EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS, visando atender as necessidades junto
ao Hospital Geral e Municipal Dr. Marcolino Junior e Serviço de Atendimento l\4óvel de Urgência, SAMU.

UNIDADE DE MEDIDA QTD

I\,1ETRO CUBICO i0.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ
Secretaria Municipal de Saúde
CNPf :06.104.863/0001-95

rrEM 
I

lcas covenrrvrroo. Nor,lE oxrcÉNro, osr.cro .,s,co cÁs 
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3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO Uirl TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO
OBJETO

A descrição da solução como um todo enconlra-se pormenorizada em tópico específico do ETP,
apêndice neste Termo de Referência.

4 REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

TJPO DE MARCAS

ÍVARCAS NACIONAIS

Subcontratâção

Não é âdmitida a subcontrataçâo do objêto contratual.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contrataçáo dos artigos g6 e seguintes da Lei no 14.í33, de
2021 , pelas razões constantes do ETP.

MODELOS TIPOS

7M ESTACIONADOS

Í\iIARCAS NACIONAIS 10 Ív ESTACIONADOS

Í\4ARCAS NACIONAIS 1ÍV

IVIARCAS NACIONAIS 3M PORTATIL

Sustentabilidadê

Além dos criterios de sustentabilidade eventualmente insendos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçôes Sustentáveis:

4.1.1 Em sujeição ás normas técnicas, devem atender aos requisitos mínimos de utilidade,
resistência e seguranÇa e atender ás normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgão
oficiais competentes.

4.1.2 Para o fornecimento de gases especiais, industrializados e engarrafados (Oxigênio), sobre
o regime de comodato, objeto deste estudo técnico preliminar, a ôontratada deverá observar, no
que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na instrução normativa no01, de 19

de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da lnformação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG e no Decreto no 7 .746, de 0510612012, da Casa
Civil da Presidêncra da República.

4.1 .3 A empresa deverá apresentar material constituído e embalado com criterios socioambientais
vigentes decorrentes da Lei no 6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e
comprovaçóes oficiais, além de atentar para as exigências da Política de Resíduos Sólidos.

Na presente contrataÇão será admitida a indicaçâo da (s) seguinte (s) marca (s), característica (s)
ou modelo (s):

I

PORTATIL
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5. MooELo oe execuÇÃo Do oBJETo

Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

lnício da execução do objeto: 24 Horus após da assinatura do contrato.

Descrição dêtalhada dos metodos, rotinas, etapas, e periodicidade .de execução do trabalho:

. Métodos informativos, comunicação entre o gestor e a empresa ppra produzir os resultados
pretendidos.

. Manutenção periódica em cada cilindro de at, pa,a que sejam feitos ajustes, caso
necessário.

o Todo trabalho será planejado, organizado e executado pelo encanegado capacitado e

autorizado, para que a troca de todos os cilindros sêja realizada com sucesso.

Local e horário do Íornecimento do Gases Medicinais

Os Cilindros de Gás Oxigênio serão entregues no seguinte endereço: Hospital Gera Municipal Dr.

l\ilarcolino Junior - HGM, Travessa Rio de Janeiro, Bairro São Francisco e Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência - SAMU, Rua Antonino Lages, Bairro Santo Antônio.

O fornecimento será prestado no seguinte horário: 24 horas

Rotinas a serem cumpridas

A execução contratual observará a rotina abaixo:

A troca dos Cilindros de Oxigênio será feita toda semana, cumprindo toda a necessidade do Hospital
Geral Municipal Dr. Marcolino Junior -HGM e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência -
SAMU

Todos os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, devendo possuir capacete de
proteÇão móvel ou fixo e deverão ser entregues lacrados, caso contrário serão devolvidos à

empresa.

O dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando em conta a probabilidade de
existência de unidâdes defeituosas, devendo, portanto, haver uma quantidade suficiente de cilindros
adicionais ao consumo normal, de modo a suprir possíveis imprevistos.

No caso do reabastecimento de cilindros pela empresa, não será admitido reabastecimento em
cilindros que estiverem com testes periódicos vencidos, ficando sob'a responsabilidade da empresa
providencier a troce dessês cilindros sem ônus adicional.

A empresa deve atender a todas as medidas de sêgurança necessárias ao manuseio dos cilindros.

Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos veículos de maneira que não
possam se deslocar, cair ou tombar.

Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a empresa deverá entregar toda a

documentação técnica e de segurança e fornece orientação quanto às regras de guarda e exibição
desses documentos.

I
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Quando da entrega e retirado dos cilindros um funcionário deverá acompanhar o procedimento

Materiais a serem disponibilizados

Para a peíeita execução dos serviÇos, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
íerramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituição quando necessário:

Comunicar imediatamente ao Locatário toda e qualquer irregularidade ou diíiculdade que impossibilite a
execução dos serviços contratados;

AtendeÍ a qualquer solicitaÇão de fiscalização interna e/ ou externa;

Troca de Cilindros.

lnformaçõês relevantes para o dimênsionamento da proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

Demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluçÕes identificadas, fornecendo as inÍormaçÕes
necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação;

ldentificando e analisando os cenários para o atendimento da demanda que consta no documento.

Especificação da garantia do serviço art.40 inciso lll da Lei n" 14. de 20213

O prazo de garantia contratual do fornecimento de Gases Medicinais, complementar à garantia legal, será
de, no mínimo 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

Náo serão necessários procedlmentos de transição e finalização do contrato devido às caracterÍsticas do
objeto.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

A BeneÍiciária obrigar-se-á a cumprir todas as condiçôes dispostas na Ata de Registro de Preços,
assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela contratante, ficando ainda sujeita às
penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas. A Ata de Registro de Preços
náo obriga a Administração a firmar as contrataçÕes que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a
rcalizaçáo de licitaÇão específica para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará
assegurado à Beneflciária a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas
condiçÕes da licitante vencedora. As contrataçÕes com a BeneÍiciária seráo formalizadas por meio de
Contrato Admjnistrativo ou instrumento equivalente.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entldade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apr6.-sentação do plano de fiscalização, que

conterá inÍormaçÕes acerca das obrigações contratuais, dos mecanrsmos de fiscalizaçâo, das estratégias

Fls
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fiscalização, das estratégias para execução do ob.jeto, do plano complementar de execução da
contratada,quandohouver,dometododeaferiçãodosresultadosedassançôesaplicáveis,dentre.,"-.
outros.

Preposto

A Contratada designará formalmente o preposto dã empresa, antes do início do fornecimento d ':r,"rc"'

Gases Medicinais indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execuçáo do objeto
contratado.

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período

de 12 meses.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

A execuÇão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n'14.í33, de 2021, art. í17, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, Vl\;

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçáo
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, §1o e Decreto no 11.246,
de 2022, art.22, ll);

ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificaçôes
para a correção da execução do contrato, determinando ptazo pa? a correção. (Decreto no 11.246,
de 2022, art.22,lll\;

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, arl.22,lV);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no

1 1 .246, de 2022, an. 22, V\;

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual Decreto
no 11 .246. de 2022 , arl. 22, Yll\

I Fls.
(-)

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinente
caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto no 11.246, de 2022).

S;

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuar
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022, art' 23,
tv).

Do recebimento

Os fornecimentos de Gases Medicinais serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (Trinta)

dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando veriÍicado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. í40, l, a , da Lei no 14.í33. dê
2021 e Arts. 22. X e 23, X do Decreto no 11.246. de 2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser
paga.

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22. X. Decreto no

11.246 de 2022

O fiscal administrativo do contrato rcalizaú o rêcebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter àdministrativo Art. 23 X
Decreto no 11 .246, de 2022\

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizarâ o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliaÇões da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e gualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

Fl!

..Pu Lôz

7. CR|TÉR|OS DE MED|ÇÃO E PAGAMENTO

Disposto neste item.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
preluízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

. Não produzir os resultados acordados,

. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com quâlidade ou quantidade inferior à demandada.
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O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas
Jo

J

L
F,3.

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única mediçáo
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebrmento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório Art. í'l o 141

\.)u5

2

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusáo de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e lnstruçóes exigíveis.

O fornecimento de Gases Medicinais poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especiÍicações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, êm relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

O íornecimento de Gases Medicinais será recebido definitivamente no prazo de 60 (Sessenta) dias,

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissáo designada pela auloridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obêdecendo os seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu dêsempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigaçóes, conforme regulamento arl. 21 vilt Decretono11.246 de 2022

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçâo e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentaÇôes apresentadas;

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela íiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidaÇão e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá sêr observado o teor do art. í 43 da Lei no 14. 1 33. de 2021 , comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execüção do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.
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Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrâto.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o.

§2o da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7712022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133 de 2021

Para Íins de liquidação, o sêtor competente deve verificar se a Notâ Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

. O prazo de validade;

. A data da emissão;

. Os dados do contrato e do órgão contratante;

. O período respectivo de execuçáo do contrato;

. O valor a pagar; e

o Eventual destaque do valor de retênções tributárias cabíveis

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, está ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da regularização da situaçâo, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14j3312021.

A Administração deverá realizar consulta ao SIGAF para. a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçáo,
no âmbito do órgáo ou entidade, proibição de contratar com o Poder PúbliÇo, bêm como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto eo SICAF, a situaçâo de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.
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Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçâo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME
no 77 . de 2022.

Forma de pagâmento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prêvista na legislação aplicável.

lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quendo houver, serão retidos na

fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regrme. No entanto, o pagamento íicará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Cessão de crédito

E admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos têrmos e de
acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de julho de

2020, conforme as regras deste presente tópico.

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realizaçáo dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido dê licitar e contrater com o Poder Público, conformê a lêgislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o aft. 12 da Lei no

8.429 de 1 992 nos termos do Parecer JL-01 . de 18 de maio de 2O2O

O crédito a ser pago à cessionáraa é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e

l
;
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO

Regime de execução

O regime de exêcução do contrâto será terceirizado

Exigências de habilitâção

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

o Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

. DeclaraÇão de que o licitante dá cumprimento do disposto no inciso )üXlll do art.70 da
Constituição Federal;

o lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

. lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal;

. Certidão negativa de débitos federais;

. Certidão negativa de débitos estaduais;

o Certidâo negativa de debitos municlpais;

. Certidão negativa de débitos junto ao FGTS;

. Certidão de regularidade perante a justiça do trabalho (certidão negativa de débitos
trabalhistas);

o Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

. Contrato social ou certificado de microempreendedor individual;

. Dados necessários do responsável pela assinatura do termo: nome completo, RG, CPF,
endereço residencial e empresarial, e-mail institucronal, telefone.

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no

regime jurídico de direito público incidênte sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuÍzos causados à Administraçâo.
(tNSTRUÇÃO NORMATTVA No 53, DE 8 DE JULHO DE2020 e Anexos).

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

Autorização dê Funcionaryento emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA - Ministério da Saúde, específico para objeto do certame, comprovando que está
apta a comercializar o objeto da licitação (item obrigatório APENAS para envasado);

Para distribuidores será exigido licença de operação emitido pela secretaria de estado de
meio ambiente e recursos naturais.

Habilitação jurídica

Pessoa fisica: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mêrcantis, a cargo da Junta
Comercial da respectrva sede;

Microempreendêdor lndividual - MEI: Certificado da Condição dê Microempreendedor lndividual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
httos://www. oov. brlemoresas-e-n eqocios/pt-br/empreendedor

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respêctiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangêira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual sêrá consideÍada como sua sede, conforme
lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

Sociêdâde simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simplês ou empresária. inscrição do ato constitutivo
da íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o arl. 107 da Lei no 5.764, de í6 de dezembro 1971 .

Ato de autorização para o exercício da atividade de lmplantação e lnstalaçáo e Locação de
Sistema Molecular de Usina Concêntradora de Gases Medicinais (Oxigênio e Ar Comprimido),
expedido por Prefeitura Municipal de Codó.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todâs as alterações ou da
consolidação respectiva.

I

I
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Habiliteção fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional dê Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pêssoas Físicas,

conÍorme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a F azenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei no 5.452. 1o de ode 1943me

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [MunicipalDistrital] rclalivo
ao domicí o ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. '123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5o, inciso ll,

alínea "c", da lnstruçáo Normativa Seges/ME no í í6, de 2021), ou dê sociedade simples;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede dó fornecedor - Lei no 14.133, de
2021 . an.69. caput. inciso ll),

Balanço patrimonial, demonstração dê resultâdo de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a 1 (um);

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

I

I
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. Os docuàentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

.iuridica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçáo Contábil Digital - ECD ao Sped.

Caso a emprêsa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (üm) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 50% do Valor total estimado da contrâtaÇão.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no

14.133, de 2021, arl.65, §1o).

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da malriz ou da filial da
empresa licitante.

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçáo e a comprovação de que
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.40,
inciso Xl, 2'1, inciso I e 42, §§2" a 60 da Lei n.5.764, de 1971;

. A declaraçáo de regularidade de situação do contribuintê individual - DRSCI, para cada um
dos.cooperados indicadosi

. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço,

. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, aft. 107,

. A comprovaÇão de integração das respectivas quotas-partes por Farte dos cooperados que
executarão o contrato;
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Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto sociaí com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento
dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que exêcutarão o contrato em assembleias gerais ou nas reunióes seccionais;
e Í) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação, e

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764, de 1971 , ou uma declaração, sob as penas da lei, de que lal âuditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador

9. ADEOUAçÃOORçAMENTÁRIA

A contratação será atendida pela seguinte dotação: Média e Alta Complexidade (MAC)

A despesa com fornecimento com fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da
dotação orçamentária Exercício 2024, Atividade "1301 .1030.20020 2.054, Manutenção da Média e
Alta Complexidade - MAC, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros,
Pessoa Jurídica, Subelemento 3.3.90.39.12

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Codó, 13 de fevereiro de 2024

A»a tit

§ecrdi,li;
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Secretária Municipal de Saúde

{L *.^;n^-- ,r/-u,- Ccr* 5P*LL,'€,- c*./O

Portaria No1.678
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Fiscal do Contrato
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IIIAPA DE RISCOS LEVANTADO

Possivel Ocasionarnento

§AU§)§

Classiíicação
de Risco

Ato

Ato

ALto

|\,4 óC lo

ALlo

Risco

Escassez de
íornececlores de
oxigônio m ed icinal

Aumento s[rbito no

1;roço crc ox gênio
red c nal

Problemas logísticos
na entrega do
ox igên io

Dificuldade em encontrar
fornecedores d ispon íve is

Exceder o orÇanr ento
d isponivel para a aquisição

lnterrupção no
fornecimento de oxigênio
para o hospital

Quaiidade do oxigênio Risco para a saúde dos
abaixo do esperado pacientes

lncapacidade de honrar os
Fe ta de recursos pagamentos aos
I rarrcerros forneceCores

Possivel Soluçào
Realrzar unr Ievantarnento prévio de
Íornecedores confiávels: Estabelecer
parcerias de longo prazo com múltiplos
fornecedores

Monitorar o mercado con.l antecedência:
Estallelecer contratos com preços fixos ou
com cláusulas de reajuste limitado

Estabelecer um plano de logística robusto;
Realizâr acordos conr empresas de
transporte coníiáveis; Manter estoques de
segurança

Estabelecer critérios de qualidade claros na
licilação; Realizar inspeçóes de qualidade
nos otes recebidos

Garantir recursos orçamentários suficientes
para a execução do contrato; Estabelecer um
plar.lejanrento íinanceiro adequado

Essa tabela apresenta os riscos potenciais relacionâdos à âquisição de oxigêr.rio n]edicinal para o Hospital
Geral Municipal e o SAN,4U. suas possíveis consequências, soluçóes sugeridas e a classificação de risco de
acordo com a Lei Federal 14.133121 .
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Praça Ferreira Bayma, 538 - Centro - Codó/lMA
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Ao Gabinete do Exmo. Prefeito, para as devidas providências.

Codó-MA, 1,5 / 02 / 2024
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Pcsquisa realirada enlre 2.O/O2 /2O24 O95?:58 e 20/02 /7-O24 I 0:5q:1 4

Em Çonformr.iade aom a lnslr{]Ção Normativa No 65 de 07 de.lulho de 202

QUÂNTIL]ÀDE PÉHCEN IUAL

:ít! t"

IICM I GÁS COI,4PBIi\4IDO,NOIV1E CXIGENIO,ÀSPECTO ÊIS1CO GÁS INCOLOB,FOBMUI"A OLJITÚICAO2I].À4ÂSSÂ i!4OI"ECULAR 3I ,99 G/I\,1OL.,GRALJ t]i F

UREZA MINIt.4A DE gg%,CAFACTEBISÍICA ADICIONÀL USO IIEDICINAL,NUf,,iERO DE BEI-ÉIiENCIA QUII"4ICA CAS 7782"44.7

PHEÇOS /
PBOPOSTÂS

5',]:

PRÉÇO

ESTIMÁDO

Í.lS 22 84 r!ll)

PREÇO ÊS'1,

CÀLCULADO

Its 221i4

fyllllSItlllafAOL:LSA Co,nànio dc Êxérclo lCcmarao l,i,lital doSr:1 :i, Ilcg à,)

f,4ih1êr .losprt.líle Cu.íniÇà. de Ssnti3lo

PPTfTITI,BA |vliIN].IPAL DE \'ÂET]EM 6ÊÁ\DÉ Di-.I SUL

0rgôo Público

PBtitllL Ír^ f,luNic|PAL DÊ vrÇosÁ/AL It'l'1fq;o 41202:

ilÂs,j,r8l8ê1

ll.Pr:r.lã., :jir I l

N'frrenáo;l3r:f?3
lr/:\:.ai 9872:ll

iili,!Lr:.31,2t27
r ra r? /lNil

irlsG lír3518

lúediana dos PreÇos 0btidos RS 22,00

HS ?7 84

Rs.156 800,00

Detalhamento dos ltens

Média dos Preçqs oblrdos: R§ ?2,8.4

tiãií{
i nr:;ri!.F.

ReLáló.io geÍado no dÉ 201021202411 00:16 (lP: 2m.106.135 10)
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BNASí.]X OXIGEN'O INDUSÍNÁ E COMÊNC'O LTDA

ÂIF LICUIDÉ BRASIL L'T3Â

PreÇo (CompÍâs Governãmcnlais) 3: Mediana das lrropostas frnars

r{ffi
Roklóno gdEdô no diã 20102202411i00:16 (lP: 200.106,135.10)
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44.7

Píeqo Estimado: H§ 22,84 {un) Percentljâl: PÍeÇo €stimado Calcllado: RS ?2,84 Média dos Preços Oblidos: R§ 2:84
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

cooó
CENTRAT DE COMPRAS

r&
c*Do

sERvrÇos DE cAsEs
ESPECIAIS,INDUSTRIALIZADOS E

ENcARRAFADos(cÁs oxrcrrroy - saúoe
BANCO DE PREÇO BANCO DE PREçO B,4.NCO DE PRr]Ço BANCO Df PREÇO BANCO DE PREÇO

PRECOS I]§TI MADOS
ITEM DEscRrÇÃo UND QTD V.UNIT V.TOTAL \,.uNt r. V.TOTAI, v.UNtT. V.TOTÀL V.UNIT. V.TOTAL \/.UNIT. V.TOT,{L V.UNIT. V.TOTÀL

I

cÁs covpxrvloo,Novr
OXIGENIO,ÀSPECTO FISTCO

cÁs INcoLoR,FoRMULA
QUIMICAO2O,MASSA
MOLECULAR 3I,99
CA,íOL,GRAU DE PUREZA
MINIMA DE
99%,CARÁCTERISTICA
ADICIONAL USO

MEDICINAL,NUMERO DE
REFERENCIA QUTMICA CAS
77E2-44-7(COTA PRINCIPAT)

15.000 R$ 2 r,90 R5 328.500,00 R5 24,95 Rs 374.250,00 Rs 22,00 Rs 330.000,00 Rs 23,34 RS 3so.1oo,oo Rs 22,00 Rs 330.000,00 Rs 22,84 Rs 342.600,00

I

cÁs coMPRrMrDo,NoME
OXICENIO,ASPECTO FlSICO
GÁs INCoLoR,FoRMULA
QUIMICÀO2O,MASSA
MOLECULAR ] I,99
C/MOL,GRAU DE PUREZA
MTNIMA DE
99%,CARACTERISTICA
ADICIONAL USO

MEDICINAL,NUMERO DE
REFERENCIA QUIMICA CAS
7782-44-7(COTA RESERVADA)

M' 5.000 R$ 21,90 RS 1o9.soo,oo RS 24,9s R5124.750,00 Rs 22,00 R5 110.000,00 R5 23,34 RS 116.700,00 Rs 22,00 R5110.000,00 Rs 22,84 Rs 114.200,00

TOTÂI, R5 4s6.800,0o

nte co,'r-: .

6. ..1/-
tc .ri

;l

Danie

Ceht pras
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE CODO

CENTRAL DE COMPRAS
Praça Ferreira Bayma, 538, Centro

TeleÍones: (99) 3661 -í 399/2708
CEP: 65.400-00. Codó - MA

tflr

DO
ÂDE Ol ÍOOO s

(J

?0

oiê

ca-
I}o sEToR oe IIcIraçÃo, PARA AS DEVIDAS PRoVIDENCIAS.

Codó, I I

Fls.

'-F

PraÇa Ferreira Bayma, 538, Centro. Codó- MA. - CEPr 65.400-00, Codó - MA

í
"fu\à

,]\



lii'
,

croaoE oc loD05

PREFEtTURA MUNtcrpll or cooó - ua
CNPJ; NP 06.104.863/0001-95

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

À Comissão Permanente de Licitaçâo do município de Codó - MA.

c DO

Codó - MA, 21 de fevereiro de 2024

DEN lS ARAUJO Assinado de forma

EDUARDO:9O8 i'fil8"'o'^''
69109391 EDUARDo:e086e1oe3e r

DENIS ARAUJO EDUARDO

cRc - MA Ne 012643/0-4
PORTARTA DE NOMEAçÃO Ne O2O1l2021

:íioi;.r
t!=,,.qL-1

-'',

Fonte de Recurso 1500100200 - Receita de lmpostos e Trans. - 5aúde
1600000000 - Transferência SUS Bloco de Manutenção

órgão 13 - Fundo Municipal de Saúde

Unidade 01- Fundo Municipal de Saúde

Função 10 - Saúde

Subfunção 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Projeto/Atividade 2.054 - Manutenção da Média e Alta Complexidade - MAC

Natureza da Despesa 3.3.90-30.00 - Material de Consumo
Subelemento da Despesa 3.3.90.30.04 - Gás Engarrafado



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Codó

CNPJ: 06.1 04.863/001 -95
Comissão de Contratação de Licitação - CCL

'::'
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C*u DO

Objeto: Contrataçâo de Empresa serviços de
industrializados e engarrafados( Gás Oxigênio)
comodato.

crôÃDE DE r ooos ll :i].,,'

i;ji,[91 .<1

ol

DECLARAÇÂO DE ADEQUAÇÃO OnçlmeruTÁRtA E FTNANCETRA

(AUTORTZAÇÃO)

gases especiais
sobre regime de

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal de Saúde, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei
Complementar no í 01 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa
acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas na
Lei Federal no 14.133121, e suas alterações posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento
licitatório, com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente

Codó - MA,21 de uereiro de 2024

tiuIl,aDlol

.,0
*:aü{e

5r/

Av abian dos Anjo§-t rmaa
Secretária Municipal de Saúde

P'aça FeÍeia Bayma, 538, Centro. Codó- MA - CEP: 65.400-00, Codô - MA



EXPEDIENTE
Criado pela Lci N" 1.718 de 11/1212014 , é urna
pubiicação cxclusivamcnte eletrônica da
A(ln]lnrsLldÇào l)rreta deste Munrcipio.
ÀCF]RVO

Vocô pode acessar as ediçóes do Diiário Oficial de
for-ma online através do seguinte endercçor
httDs://u,$,w.codo.ma.gov.br/diario. Para realizar
pesquisas utilizando qualquer termo ou aplicar
hlLrr.rs especiÍrcos, basla acessar a rnesnra página:
https://www. co do. ma. go v. br/diario. lnlporta n Le

Iessa)tar que todds as consultas, pesqursas e

oownloads sáo totalmcnte graLuitos e nào rcqucrcm
nenhun tipo de cadastro prévio.
PERIDIOCIDADE
As ediÇôes são publicadas diariauelte, exceto nos
dias de sállado, dominqo e feriados.
RESPONSAVEL
Prefeitura Municipal de Codó - MA
CNPJ:06.104.863.0001-95, PrefeÍto Dr. J osó
Frarcisco
Endereço: PraÇa Ferreira Bayma, 538, Centro
Telefouer (99) 3661 1399 e-mail:
diario@codo.ma.gov.hr
Site; hltpsr//uw!v.codo.ma.gov.br

SUVIARIO

Diário Oficial Volume 5, N". 21012024

IrES0t.\'L

I)reft-,iturar Nlunicipal de Codti - Xl.\
l'refeito Dr'. José Iil'auciscr)

O Exceleltíssiuro Senhor Prefeito Municlpal de Codó
no uso das atribuições lcgais e regimentais.

CONSIDEITANDO o disposto nos incisos L e LX dr-r

art. 60, bem como no artigo 8q, da Lei 14.1,3312021

CONSIDERANDO a Decreto Na 4.415, de 28 de
Agosto de 2023, que estabeleceu as normas de
aplicaçâo da I-ei 14.1113/2021, nô âmbito deste
Município;

CONSIDIIRANDO que o agerte de contralaçào é a

pcssoa designadai por alo específico da autoridadc
conpetcrte, entrc servidores efetivos do quadro
perDranente da 

^dministração 
Pública, para tomar

decisões, acompanhar o trâmite da licitaçã0, dar
impulso ao procedimento Iicitatório e oxecutar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andatrronto do certame até a homologaÇâo;

CONSIDEI1ANDO que a conissão de contrataçào é 0

conjunto do agentes públicos indicados pela
AdminisLração, crn caráter permanente ou ospocial,
com a função de receber, examinar e julgar-
docuncntos rolativos às licitações e aos
procedimentos auxiliares;

,IPáqina 1 Publicação:10/0

I
5o u

a)

o
Fl!

Diário Ofici (,

Art. 1! Designar os scrvidores abaixo para, sem
prejuÍzo rlas atribuiçôes laborais em suas respectivas
unidades de Iotação, atuarem como Ag{}ntes do

Contrataçào ros procedirrentos regidos pela Lei n!r

14.133t202!:

I- Adriana Per'0ila da Silvaj

Il- Àntunildes Santos da SilvaDcsigna servidores e servidoras para, sem prejuizo
das atribtliÇoes on] suas respectivas uniclades dc
lotação, atuarem como Agentes dc Contrataçáo e

liquipe de Apoio nos procedinentos regidos pela Lei
»a 14.13312021.

Parágrafo único. Os agentes de contrataÇão
designados serão responsáveis, entre outras
atribuiçôes, pela operacionalizaçã0, conduçào e

julgamento das dispensas.

Criado pela Lei N' 1.718 de llll2l20l4 N". 210/2024 Codó - MA, 1010112024

l)ocumento i,ssrnado diUilalnente e com carinbo dc lenlpo conforme Ill'n'2.20A-2/2Ot)1de 24108/2U01, que Irrsilluj a

lnfrâestrulu.a de Chavcs Públicas Brôsilelra - [CP.Brasil. fara consullaÍ a rerâcl(ladc da publicaçáo acesse
https:/ vww.codo.ma gov.br/diariooficial/441 - Volume 5, N".210/2024

I

1- Cabinete
- PORTARIA Na 03212024 de 10 de janeiro dc 2024.

Gabinete

PORIARIA No 03212024 de 10 dejaneiro de 2024.
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Ar[. 2e Designar os Agentes dc Contratação acima
nominados para atuarem como Pregoeiros, conforme
o disposto no art. 84, §5e da Lei l+.1,3312f .

Árt. 5q Designar como mcmbros da equipe de apoio
aos Àgelltes de C0ntrataçáo:

I i\lÍbal Bruno Nunes da Paz;

II- I:rancke Luciano Silva Oliveira;

Ill' José Bona Brandão Mousinho Filho;

Publicação: 10/01

Io
n".í/

Àrt 6q i\s designações cn epígrafe terão caráter
perüancnle, até que oulro ato as modifiquc ou as

1'{rvogue.

Art. 70 As designações constanles desta portaria não
modificam e lrem revogan as Portarlas na 1.804, de
l4 ric setembro de 2021, dispõe sobre a nomcação da
(lornissâo l)ennancnte dc Licltação e Designação dos

Proqoêiros Oficiais e dá outras providências, haja
,.isLa LraLare)n-sc de dcsignaçõcs pa|a atuação enr
procedimontos de conlrataçôes previstos nâ Lei
u.6(i6/93.

1\' Ii'alr(]isco SoLrsa da Sih,a

Dir'se crerr;ia, publtque-se e cuurpl'a-se

GABINEI.E DO PREFEI,I,O DE CODÓ, 1O de Janeiro
de 2024.

JOSIJ ITRANCISCO LIMA NERES

Pl(lilrLllo MUNICIPAL l)h CODÓ

r rr,,:1.1,: J.r,rr:lnri,:rn,i.làb3lr,,LlrlrlBr:lr,i,r:ru:0,il,ri,!!Lia-,l r!lLâJlarLrll
r,r L,rri,Irir] :,!,.r,lirll.Ill-ii3[8]L:16r!H8l!:l:lta.l,i i,lô.l,li

F- FI^fy,â' Lrlt/
: : :ri.dié{:§r8a§ree§Ârar-b-

crãaoE oe tooo§
Diário Ofical do Iluntcípio

Prcfcitura Municipal de Codó - MA
CNPJ 0u.104.8tj3.0001'95 Criado l)ela l-ei N" 1.711'l de

tltr?.t2014

l'refejlo Dr José Francisco
Pr-aÇa i:orreil-a BüyDa, 538, C(rl]LI o

IolefoDe: ($9) 3661 I:i99

Docrmento irssinado diUilalmcl1lc e com caün]bo do lompo 0onfonnc MP n'2.200-2/2001 de 24108/2001, que jnsiilui a

irfraestrulura dc Chaves l'úblicas Brasileirô - ICP-Brasil. Para consulLar a veracidadü da publlcaçào acesse
h tLps: /^{rfl{. cod o.Dra.gov. bídiariool'icial/44 1 - Virlume 5, N'.210/2021

o
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ESTADO DO MARANHÃO

MUNICíPIO DE CODO
GABINETE DO PREFEITO

Praça FeíeiÍa 8ayma,538, CentÍo
TeleÍones: (99) 3661 -1 399/2708

CEPi65.400-00 Codó MA

o

crDAoÉ DL roDos

PORTARIA N" 03212024 de 10 de janeiro de 2024

Designa servidores e servidoras para, sem

prejuízo das atribuiçóes em suas respectivas

unidades de lotaçáo, atuarem como Agentes de

Contrataçáo e Equipe de Apoio nos

procedimentos regidos pela Lei no 14.13312021.

O Excelentíssimo Senhor PreÍeito N/lunicipal de Codó, no uso das atribuições legais e regimentais

CONSIDERANOO o disposto nos incisos L e LX do art. 6o, bem como no artigo 80, da Lei
14.133120211

CONSIDERANDO a DecretoN"4.415, de 28 de Agosto de 2023, que estabeleceu as normas

de aplicação da L.el 14j3312021, no âmbito deste lúunicípio;

CONSIDERANDO que o agente de contrataçáo é a pessoa designada por ato

especifico da autoridade competente, entre servidores efetivos do quadro permanente

da Administraçáo Pública, para tomar decisôes, acompanhar o trâmite da licitação, daí
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias

ao bom andamento do certame atê a homologaçáo,

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de agentes públicos

indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a funçáo de

receber, examinar e julgar documentos relativos às licitaçóes e aos procedimentos

auxiliares;

RESOLVE

Art. 1o Designar os servidores abaixo para, sem prejuizo das atribuiçÕes laborais em

suas respectivas unidades de lotação, atuarem como Agentes de Contíataçáo nos
procedrmentos regidos pela lei n' 14.13312021

I- Adriana Pereira da Silva;

ll Antuniides Santos da Silva

Parágrafo único. Os agentes de contrataçâo designados seráo responsáveis, entre

outras atribuiçóes, pela operacionalizaçáo, conduçào e julgamento das dispensas.

Art.2o Designar os Agentes de Contratação acima nominados para atuarem como
Pregoeiros, conforme o disposto no art. 8o, §5o da Lei 14.133121.

JOSE FRANCISCO Assinado de forma

LIMA digital poÍ IOSE

N ERES:372537783r.| L?t§i1? jlylrfl
Praçâ FerreiÍâ Bâymâ. 538. Cenlro. Codó- MA. - CEP: 65.400-00, Codó - MA
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ESTADO DO MARANHAO

wtut'ttcÍpto DE coDo
GABINETE DO PREFEITO

PÍaça Ferreira Bayma,538, Cenko
Teleíones: (gg) 3661-í 399i 2708

CÉP: 65.400-00. Codó - Ilrl^
CIDADE DÉ ÍODOS

Art Designar como membros da equipe de apoio aos Agentes de Contratação

I Aníbal Bruno Nunes da Paz,

ll Francke Luciano Silva Oliveira;

lll José Bona Brandáo lvlousinho Filho,

lv- Francisco Sousa da Siiva.

Art. 6'As designaçóes em epígrafe terão caráter permanente, até que outro ato as
modiÍique ou ês revogue.

Art. 7'As designaçÕes constantes desta portaÍia não modificam e nem revogam as

Portarias n" 1.804, de 14 de setembÍo de 2021, dispóe sobre a nomeação da Comissão

Permanente de Licitação e Designaçáo dos Pregoeiros Oficiais e dá outras providências,

haja vista tratarem-se de designaçôes para atuaçáo em procedimentos de

contrataçÕes previstos na Lei 8.666/93.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se

GABIN ETE OO PREFEITo DE CODO, 10 de janeiro de 2024

rosE FRANCrsco Assinado de forma

;;;^ ---- digital porJOSE

ill'À?r'r rr r rrrrrt, i?âi§$?i;yâr,
JOSE FRANCISCO LII\íA NERES
PREFETTo rvtuNlctPAL DE coDó

Prâça Feíeirâ Bayma. 538. Cenlro. Codó- MA - CEP: 65 400-00, Codó - N4A
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.í04.863/0001-95
Gomissão de Contratação de Licitação - CCL sxre

-a-

crDÀD! DL IOOOS

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS N" 159812024

ASSESSORIA JURÍDICA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO

Pelo presente, encaminhamos a Vossa Senhoria, autos do processo
administrativo acima identificado, para análise e parecer do mesmo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Codó - MA, 05 de março de 2024

c#Do
t t'r: '

l-^ rr"- 51

..{111i

o

Praça Ferreirâ Bâyma, 538, Centro. Codó- MA. - CEPi 65.400-00, Codó - MA

ú{,*u@,,r@
Agente de Contração
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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001-95
Comissão de Contratação de Licitação - CCL

.Justificativa para a não aplicação da intenção de registro de preço:

Considerando o disposto no Art. 86 da Lei 14.133/21, que preconiza a realização

de um procedimento público de intenção de registro de preços para possibilitar

a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata, bem como
determinar a estimativa total de quantidades da contratação, é importante
ressaltar que tal procedimento visa promover a competitividade e a ampla
participação dos potencia is Íornecedores.

No entanto, quando o órgão ou entidade gerenciadora é o único contratante,
como é o caso da aquisição de gás medicianl, objeto desta licitação, destinada,

principalmente, para os pacientes do HGM e SAMU, a aplicação deste
procedimento pode ser dispensada com base no § 1o do mesmo artigo. Esta

dispensa se justifica pela natureza específica da contratação, que não requer a

participação de outros órgãos ou entidades na ata de registro de preços, uma

vez que não há a necessidade de distribuição do objeto entre diferentes
entidades.

Ademais, ao dispensar a intenção de registro de preços, evita-se burocracias
desnecessárias e se simplifica o processo de contratação, garantindo maior
celeridade e eÍiciência na aquisição necessários para atender às demandas do

órgão ou entidade gerenciadora. Assim, a não aplicação da intenção de registro

de preços se mostra adequada e em conformidade com os princípios da

eficiência, economicidade e legalidade que regem a Admínistração Pública.

IA RA DA
Agente De Co ntratação/Pregoeiro

Portaria 03212024

Praça Ferreira Bayma,538, Centro
TeleÍones: (99) 3661-1 399/2708

CEP: 65.400-00, Codó - MA
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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001 -95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

Êts

ClrD

PREGA

ronuaçÃo oE REGrsrRo DE pREÇo nARA FUTURA courner^nçÃo DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE GAS MEDICINAL (OXIGENIO) DESTINAOOS A
sEcRETARTA MUNtctpAL oe snúoe oo uturutcípto DE coDo-MA DE AcoRDo coM EDITAL E
ANEXOS-

ELETRONICO
XXX/XXXX

CONTRATANTE
Secretaria N/unicipal de saude - Prefertura IVlunicipal de Codo - Maranhão

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO
R$ xx.xxx.xxx,xx

DÀTA DA SESSÃO PUBLICÁ
L-tia XX/XX/XXXX às XXh ihorário de BrasÍlia)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
:i:i',]OR PRECO / I\4AIOR DESCONTO

MODO DE DISPUTA:
[aberto e Fechado]

P REFERENCIA M E/EPP/EQU IPARADAS
SIIV1i NÃO

Píaçâ FeÍêiía Bâyma, 538, Centro.
Íeleíones: (99) 3661- 1399/2t08 CEP

65.400 00, Codó - MA

CIOAOE DE TODOS
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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.'t 04.863/0001-95
Comissão de Contratação de Licitação - CCL

ctoaDE oE roooS

C*;lDO
----

1

2

3

4

6

7

I

DO OBJETO

DO REGISTRO DE PREÇOS

DA PARTICIPAÇÃo NA LICITAÇÃo

DA APRESENTAÇÃo DA PRoPoSTA E DoS DoCUMENToS DE HABILITAÇÃo

DO PREENCHIM ENTO DA PROPOST4..,..,,.,..,,.,..,..,

DA ABERTURA DA SESSÃo. CLASSIFICAÇÃo DAS PRoPoSTAS E FoRMULAçÃo DE LANCES

DA FASE DE J ULGAMENTO .,..,,..,..,,..,,,,.,..,,

DA FASE DE HABILITAÇÃo

9, DAATADEREGISTRODEPREÇOS

10, DA FoRMAÇÃo Do CADASTRo DE RESERVA

11, DOS RECURSOS

12, DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇoES.

13, DA IMPUGNAÇÃo Ao EDITAL E Do PEDIDo DE ESCLARECIMENTo .,

14. DAS DTSPOStÇOES GERA|S..............

.3

.3

.3

.5

.7

,8

11

14

í8
19

19

20

22

22

Praça Ferreira Bayma, 538, Centro.
Íe lefones: (99 ) 3661- 139912708 CEP.

65.400-00, Codó - MA

,ffi
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()- ã\.-l> >,FlsESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura Municipal de Codó
cNPJ 06.1 04.863/0001-95

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

o

Cr.[ D
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MINUTA DE EDITAL

PREGAO ELETRONICO N" .,...,/20...

(Processo Administratlvo n"...........)

o MUNIcÍplo DE coDo, ESTADo Do MARANHÃo, ToRNA púBltco, PARA coNHEC \4ENTo Dos
TNTERESSADOS, OUE POR rvEro DA COMTSSÃO DE CONTRATACÃO DE LTCTTAÇÃO, DESTGNADO
eELA poRTARtA MUNrcrpAL N" _, RrnlrzeRÁ LrcrrAÇÃo, NA I\4oDALTDADE pREGÃo. NA
roRlaR eternôNrcA, cot\,4 cRlrERto DE JULGA|VENTO MENoR pREço, Nos rERMos do Decreto
Municipal n" 4.415, de 28 de Agosto de 2023 e Decreto Municipal 4.44812024 de 02 de Janeiro de 2024, L.ei

n" 14.1 33, de 1o de Abril de 2021 , e demais legislação aplicável e, SOB AS CONDIÇÔES
ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATORIO E ANEXOS.

1. DO OBJETO

1.1. Oobjeto da presente licitação éformação de registro de preço parafutura contratação deempresa
especializada para fornecimento de gás medicinal (oxigênio) destinados a secretaria municipal de
saúde do municÍpio de Codo-MA de acordo com edital e anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a pafticipação em quantos itens forem de seu lnferesse.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesÕes sào

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTTcTPAÇÃo NA LrcrrAçÃo

3.1.1.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade sejâ compatível com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento Íêgular no PORTAL DE

COMPRAS PUBLICAS.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas píopostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabi dade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item ânterior e mantêlos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informaçáo, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identiÍique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

Píaça Ferreiía Bâymã,538, Centro.
Teleíones: (99) 3661'1399/27 Oa CEP
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiíicação no momento da

habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos
limites previstos da Lei Complementar no '123. de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1 .aquele que não atenda às condiÇões deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do pro.ieto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsávêl técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4.pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sançâo que lhe íoi imposta;

3.6.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe íunção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha rêta, colateral ou por aÍinidade,
até o terceiro grau;

3.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.pessoa íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraÇão de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8.agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9.Organizaçõês da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1" do art.

9' da Lei no 14.1 33 de 2021

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, Íísica ou juridica, com o intuito de burlar a efêtividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critéílo da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos pro.ietos e a empresa a

que se reíerem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autorês do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

t9//b1i

Praça Ferreira Bayma,538, Cêntro.
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3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitaçÕes e contrataÇóes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do Íinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participaÍ
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

sela declaíada inidônea nos termos da Lei n" 14.13312021

3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

íuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DAAPRESENTAçAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTL|TAÇAO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as Íases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púbhca.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual dê desconto, observado o
disposto nos itens 8.7 e 8.16.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos Íabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumênto convocatório;

4.4.2.neo empíega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 1 6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artioo 7'. XXXlll, da Constituicão

4.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos lll e lV do art. 1'e no inciso lll do art. 5'da Constituicão Federal;

4.4.4.cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os req uisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei na 14.133, de 2021

4.6. O íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artiqo 3" da Lei Comolementar n" 123. de 2006, estando apto a usufruir

Praça Feíeira Bàyma,538, Centro.
Íelefonesl (99) 3661-1399 / 210A CEP
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao

3" do art. 4o da Lei n.o 14.133. de 2021

4.6.1.no item exclusivô para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.ô.2.nos itens em que a participação não Íor exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o eíeito de o licitante não
ter direito ao tratamento Íavorecido previsto na Lei Comolementar no 123. de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaliva.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sançÕes previstas
na Lei n" 1 4.1 33 de 2021 , e neste Edital

4.8. Os licitantes poderâo retjrar ou substituir a proposta ou, na hipôtese de a íase de habilitação
anteceder as fases dê apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão d isponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentaÇâo de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final minimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
ê obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicaÇão do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em rêlação ao lance
que cobrir a melhor oíerta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo íornecêdor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já regjstrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto iníerior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto Íinal máximo parametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçóes no
sistema eletrônico duÍante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobsêrvância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

Pràçà Ferreira 8ayma, 538, Centro.
Telefones: (99) 3661-1399 /270A CEP
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mêdiante o preenchimento

seguintes campos:

5.1.1.Valor unitário e total do item:

5.1.2.MaÍca:

5.1 .3.Fabricante;

, no sistema eletrônico, dos

5.2. Todas as especificaçÕes do ob.ieto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante INÃOI poderá oíercceÍ proposta em quantitd
para contratacão.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execuçâo do objeto.

5.4. Os preços oíertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapâ de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.ô. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se benefícíar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo o proponêntê o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiÇão.

5.8.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.8.2.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas íederais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicaçáo
do desconto oÍertado deverá respeitar os preços máximos prevjstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçáo das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da Constltujqig; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

Praçâ Ferreira Baymâ,538, Centío.
TeleÍones: (99) 3 661'13 99/27 0a CEP
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6 OA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

ô.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eleÍônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

ô.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oíerecer lances sucessivos, observando o horário íixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

ô.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser de 0,01 (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.1í. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraÇão de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem íinal de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deíiniçáo das demais
colocações.

6.1 1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes seráo convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado",
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e fechado.

PÍaça Feraeira Baymã, 538, Centro.
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6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistêma encaminhará aviso de íechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das oÍertas com preços até'10% (dez por

cento) superiores àquela possam oíertar um lance final e Íechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso ate o encerramênto deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçÕes definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecldos nos itens anteraores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

ô.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somênte os licitantes que apresentarem a proposta
de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, até
o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Nâo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oíertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecada nos itens anteriores, a sessào
pública encerraÊse-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classiíicação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diíerença em relação à proposta classificada em
segundo lugar íor de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.14. Após o termino dos prazos estabelêcidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
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6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão iníormados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

A17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente após dêcorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

ô.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaÇão automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna próprra

as microempresas e empresãs de pequeno porte participantês, procedêndo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa dê maior porte, assim como das demais
classiíicadas, para o fim de aplicaÊse o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123.

de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classiflcada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente êm valor iníerior ao da primeiía

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se maniíeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oíerta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da íase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empatê entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classiÍicação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preíerencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto

de cumprimento de obrigaçÕes previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

Praça Ferreirâ Bâymâ,538, Centro.
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6.21.í.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaçÕes dos órgãos de controle.

6.21.2. PeÍsistindo o empate, será assegurada preíerência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.21 .2.1. empresas estabelecidas no teríitório do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no

caso de licitação tealizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n"
121A7 de 29 de dezembro de 2009

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,
o pregoeiro poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após definido o resúltado do julgamento.

6.22.1. Não seré admitida a previsáo de preços diferentes em razão de tocat de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.22.2. A negociação poderá ser íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classiíicação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado; mesmo após a

negociação, íor desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela AdminisÍação.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adêquada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.6. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociaÇão do preço, o Pregoeiro iniciará a íase de aceitação e julgamento da
proposta.

7, DA FASE DE JULGAMENTO

7..]. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugaÍ atende às condições de participaçáo no certame, coníorme previsto no art. 14

da Lei n" 14.13312021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à
existência de sançáo que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

Praça Ferreira Bàymà,538, Centro,
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7.1.1.SICAFi

7.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (httos://www. oortaltransparencia.qov. brlsancoes/ceis); e

7.'l.3.CadasÍo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
Uniáo lt Itrans reÍlc a v. br/san es/cn

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócro
majoritário, por força da vedação de q ue trata o artiqo 1 2 da Lei n' 8.429, de 1992

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de OcorÍências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. ( n" 3/2018 arl.29 CA

7.3.1.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros lN n' 3/2018 atl.29

7.3.2.O licitante será convocado para manifestaÇão previamente a uma eventual
desclassiÍlcação. (lN no 3/2018. art. 29. §2o).

7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por Íalta de
condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das Íases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7 5. Caso o licitante provisoriamente classiíicado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veriflcará se faz jus ao benefício, em confoÍmidade
com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.6 deste edital.

7.6. VeriÍicadas as condiçôes de participação e de utilização do tratamento íavorecido, o pregoerro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no alJi_qo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de
2422

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1.contiver vÍcios insanáveis;

7 .7.2,não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Reíerência;

7.7.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7 .7 ,4.não tiverem sua exequibilidade demonslrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em gêral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 30% (trinta poÍ cento) do valor orçado pela Administraçáo.

7.8.1.4 inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da píoposta; e

7.8.1 .2. inexistirem custos dê oportunidadê capazes de justiÍcar o vulto da oferta.

PÍeça FêÍreira Bayma,538, Centro.
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7.8.1 .3. a planilha contendo a apresêntaÇão dos custos e as comprovações aÍavés
de notas fiscais ou contratos/atas de registro de preço com entes públicos
(que estejam no intervalo máximo de 360 dias anteriores a abertura do
certame), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme termo de
referência, correspondendo ao preço unitário do lancê final e as suas
respectivas marcas ofertadas no ato do cadastramento da proposta.

7.9. Em contÍatação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.'l.Nos regimes de execução por tareÍa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a ca?cletizaçào do sobÍepreÇo se dará pela superação do
valor global estimado;

7.9.2.4 caâclerização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela

superação de custo unitárío;

7.9.3.Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inÍeriores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, independentemente do
regime de execuçáo.

7.9.4.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de
âcordo com e Lêi.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preÇo, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global/unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos, o licitante classiíicado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada e com documentos anexados que comprovem as suas afirmaçÕes, com
os respectivos valores adequados ao valor íinal da sua proposta, sob pena de não aceitaçáo da
proposta.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

7.13. Caso o Termô de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procêdimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interêssados, incluindo os demais licitantes.

Prâçà Feíeirâ Bãyma,538, Centro.
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Os Íesultados das avaliaçóes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justiíicativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçÕes previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiíicado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a veriíicaçâo da(s) amostÍa(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HAB|L|TAçAO

8.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar â capacidade do licitante de rcalizat o
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.62 a 70 da Lei n"
14.1 33 de 2021

8.2

O, J,

8.3.1

Para Íins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor lndividual - l\,1E1: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à veriíicação da autenticidade no sítio

8.3.2

https://www.qov.br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor

8.3.3 Sociedade empresária, sociedadê limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscÍição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradoÍes;

8.3.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaÇão de íuncionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade íederativa
onde se localizar a filial, agência, sucuÍsal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n,o 77 , de '18 de março de 2020.

8.3.5 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da

consolidação respectiva.

8.3.6 Certidão simpliíicada e específica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do
Iicitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscrição, enquadramento, alteração de

dados etc.).

8.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

8.4.2 Prcva de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mêdiante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os creditos tributários federais e à Dívida Ativa da
Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Praçâ teríeiÍã Bâyma,538, Centro.
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Portaria Conjunta no 1 .751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4 Ptoya de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positlva com eíeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 'lo de maio de 1943;

8.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e lvlunicipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual se
houver;

8.4.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a
apresentação da;

8.4.6.1 Certidão Negativa de Dábitos Fiscais;
8.4.6.2 Certidão Negativa de lnscriçáo de Débitos na Dívida Ativa

8.4.7 PÍova de Regularidade com a Fazenda lvlunicipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a
apresentação da;

8.4.7.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.7.2 Cenidão Negativa de lnscrição de Debitos na DÍvida Ativa.

8.4.8 O Íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5 Qualifrcação Econômico-Financeira

8.5.1 Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do íornecedor - Lei n" í 4.1 33,
de 2021, ad.69, caput, inciso ll);

8.5.2

8.5.3

8.5.4

8.5.5

8.5.6

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçÕes
contábeis dos 2 (dois) últimos exêrcicios sociais, já exigiveis e apresentados na íorma da lei,

acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diário, assinado pelo
representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, devidamente
registrado na Junta Comercial ou na êntidade êm que o Balanço foi arquivado, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios,

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um);

As empresas criadas no exercício financejro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoa jurÍdica

ter sido constituída há menos dê 2 (dois) anos;

Os documentos referidos acima deveráo ser exigidos com base no limite dêÍinido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Praça terreira Bayma, 538, Centro.
Telefonesl (99) 3661-1399/21 08 cEP
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--8.5.7 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% [dez porcentos]

do valor total estimado da contratação:

8.5.8 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 65, §1").

8.5.9 O atendimento dos índices econômicos prêvistos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por proíissional habilitado da área contábil, apresentada pelo íornecedor.

8.6 Qualificação Tecnica

8.6.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens simllares de complexidade tecnológica
e operacional equivalentê ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidÕes ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

8.6.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da Íilial
do fornecedor.

8 6.3 O fornecedor disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outÍos documentos.

8.6.4

8.6.5

AutorizaÇão de Funcionamento emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA

- I\4inistério da Saúde, específico para objeto do certame, comprovando que está apta a
comercializar o objeto da licitaÇáo (item obrigatório APENAS para envasador);

Para distrabuidores será exigido licença de operação emitido pela secretaria de estado de meio
ambiente e recursos naturais.

8. Z A documentaÇão exigida para íins de habilitaçâo jurídica, íiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.8 Quando permatada a participaÇão de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mêdiante documentos equivalentês, inicialmente apresentados em

tradução livre.

8.9 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de prêços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
no 8.660. de 29 de ianêiro de 201ô , ou de outro que venha a substituÍ-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.

8.70Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão realizador do certame ou entidade pública íederal (sicaf), desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei no 14j3312021.

8.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante respondêrá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.63
n'14133i2021\

Praçâ Feííeirâ Beyma,538, Centro,
Têlefones: (99) 3661 1399/2708 CEP:
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8.12 Será veriÍicado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.í3O licitante deveÍá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direjtos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8. í4 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.14.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( lN n' 3/2018 art.40
§1", e art. 6". §4").

8.15 E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualazados. (lN no 3/2018. art. 70, caput).

I 15.1 A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicação no momento
da habilitação. (lN n' 3/2018. art. 70, paráoraÍo único).

8. 76 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.

8.í6.7 Os documentos exigidos para habilitação que náo estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por

igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8. í6.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §
1o do art. 36 e no § 1o do art. 39 da /nstrroão Normativa SEGES ro 73. dL30 elegetenbro de
2022

8.17 A vetificaçeo no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.17.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

8.17.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitação antecêder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

veriÍicação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8. í 8 Após a entrega dos documentos paÍa habilitação, não será permitida a substituiçáo ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.'133/21. art. ô4, e tN 7312022 art

39. §a"):

8.18.'l complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos êxistentes à epoca da abertura do certame; e

Prâçâ Fêíreira Bayma, 538, Centro-
Telefones: (99) 3661-1.399/ 2108 CEP

6s.400-00, Codó - MA
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8.22 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito dê contratação, e não como condição para participação na

licitação (art. 4o do Decreto no 8.538/201 5).

8.23 Quando a Íase de habalitação anteceder a de julgamento e .iá tiver sido encerrada, nâo caberá
exclusáo de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

9.3 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela Íxado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuizo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

9.4 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante mais bem classiÍcado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada ê apresentada dêntro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.5 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou equivalente e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

9.6 Serâo íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.7 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durânte a vigência da ata de registro de preços.

9.8 A existência de preços íegistíados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas nãô obrigará a Administração a contratar, facultada a rcalizaçáo de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.9 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantês remanescentes do cadastro de

resêrva, na ordem de classiíicação, para Íazà)o em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo

primeiro classiíicado.

Praça feíeira Bayma,538, CentÍo.
Telefonesi (99) 3661'1399/27Oa CíP

65.400-00, Codó - MA

8.18.2 alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
íundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçâo
e classificação.

8.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.16.1 .

8.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

I DA ATA OE REGTSTRO DE PREÇOS
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10 DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

8.1. Após a homologaçâo da licitação, será incluído na ata, na Íorma de anexo, o registro:.

10.3.'1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitaçâo; e

10.3.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.4 Será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

8.1.1.4 apresentação de novas propostas na íorma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

8.1.2.Para llns da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

10.5 A habilítação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preÇos, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

10.6,1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condiÇóes oíertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11 DOS RECURSOS

11.3 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulaÇão ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14. 133, de
2021 .

11.4 O Vazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou dê lavratura da ata.

11.5Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dê hâbilitação ou
inabilitação do licitante:

11.5.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediâtamente, sob pena de preclusão;

11.5.2 o ptazo paÍa a maniíestação da intenção de recorrer não será inferior a '10 (dez) minutos.

11.5.3 o pruzo paru apresentação das razÕes recursais será iniciado na dâta de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

Praça Feírêira Bâyma,538, Centro,
Íelef ones: (99) 3661-1399 / 27 OB CÉP
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1'1.5.4 na hipótese dê adoção da inversão de fases prevista no§ lodo arl. 17 da Lei no 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da

ata de julgamento.

11.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três)dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vjsta imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

'11.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão eíeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https:/iwww.portaldecompraspublicas.com. brlprocessos

12 DAS INFRAÇÕES AOMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.3 Comete inÍraçâo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.3.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta

em especial quando:

12.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâo;

12.3.2.? recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.3.?.3 pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.3.2.4 deixar de apresentar amostra;

12.3.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiíicaçôes do edital;

12.3.3 não celebrar o conlrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.3.3.1 recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabêlecido pela Administração;

12.3.4 apresentar declaraçâo ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitaçâo

12.3.5 fraudar a licitação

12.3.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.3.6.1 agiÍ em conluio ou em desconíormidade com a lei;

Praça Feíreira Bayma,538, Centío.
Íelefones: (99) 3661 1399/210A CÉP
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12.3.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.3.6.3 apresentar amostra íalsificada ou deteriorada;

12.3.7 pÍalicat atos ilícitos com vislas a frustrar os ob.,etivos da licitação

1 2.3.8 praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 1 2.846, de 20'13.

12.4 Com Íulcro na Lei n' 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aphcar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

12.4.1 advertência;

12.4.2 mulla,

12.4.3 impedlmento de licitar e contratar e

12.4.4 declaíação de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.5.1 a natureza e a gravidade da inÍração cometida.

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.5.5 a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conÍato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.6.1 PaÍa as infrações previstas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

12.6.2 Paâ as iníraÇóes pÍevistas nos itens 12.3.4, 12.3.5, 12.3.6, 12.3.7 e 12.3.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

12 7As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

1 2.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

12.94 sanÇão de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçôes administrativas relâcionâdas nos itens 12,3.1, 12.3.2 e 12.3.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais gÍave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertêncer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

1210 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 12.3.4, 12.3.5,12.3.6, 12.3.7

e 12.3.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos jtens 1?.3.1, 12.3.2 e 12.3,3 que

PÍaçã Ferreirâ Bayma,538, Centro.
Teleíonesr (99) 3661'1399/2708 CEP
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justifiquem a imposição dê penalidâde mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5', da Lei n.' 14.13312021 .

12.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 12.3.3, caracterizará o descumprimento lotal da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata peÍda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

12.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sançóes de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilizaÇão a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adludicatário paâ, no ptazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresêntar
defesa escrita e especifacar as provas que pretenda produzir.

12.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua
decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaraÇão
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recêbimento.

12.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão eíeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo
de reparação integral dos danos causados.

13 DA TMPUGNAçAO AO EDTTAL E DO PEOIDO OE ESCLARECTMENTO

13.3 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação da Lei n'
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certâmê.

13.44 resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio eletrônico oficial
no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

'13.54 impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
segulnfes melos: httos://www. oortaldecomDÍasoublicas.com.br/processos

13.6 As impugnaçÕes e pedidos de esclarecjmentos não suspendem os prazos previstos no certame.

1 3.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.7 Acolhida a impugnação, será deíinida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

'14.3 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

14

Praça Feríeira Bâyma,538, Centro,
Telefones: (99)3661 7199/2708 CíP
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14.4 Não havendo expediêntê ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeÇa a realízação do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçáo em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.5 Todas as reíerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

14.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará diÍeito à contratação.

14.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a seguranÇa da contrataÇão.

14.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.1Q O desatendimenlo de exigências formais não essenciais não importará o aíastamento do
licitante, desde que seja possível o âproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no PoÍtal Nacional de ContrataçÕes
Públicas (PNCP) e endereÇo eleÍônico https://www.portaldecompraspublicas.com.brlprocessos e
ainda https://www.codo. ma. gov.br/licitacoes

14.13 lntegram este Edital, para todos os fins e eíeitos, os sêguintes anexos:

14.13.1 ANEXO l-Termo de Referência

14.13.1.1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

14.13.2 ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato

14.13.3 ANEXO lll - Minuta dê Ata de Rêgistro de Preços

de de 20

Secretaria Municipal

Secretario municipal

Praça lerreira Bayma,538, Cêntro.
Telefonesl (99) 3661 13991270a CEP

65.400 00, Codó - MA
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TERMo DE RereRÊructl

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAUDE

9. CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAçAO

9.1. Contratação do fornecimento de gases especiais, industrializados e engarrafados (Gás Oxigênio),
sobre regime de comodato, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM

cÁs coi\,4pRrN,1rDo, NoN,4E oxrcÊNro, ASpEcro Frstco cÁs
INCOLOR, FORI\,'IULA QUII\,4ICA 02O, II,4ASSA I\,lOLECULAR 31,99

G/IV1O-, GRATJ DE PUREZA I\,1INII\,4A DE 99"'", CARACTERiSTICA

AD CIONAL IJSO I\IEDICINAL, NUI\IERO DE REFERÊNCIA OUi\,4ICA

c{s 7782-44-7. HOSPTIAL GERAL r\,4UNlCrPAL - HGM E SÊRV|ÇO DE

ATENDI\4ENTo luóvEt DE uRcENclA - SAMU - corA RESERVADA

I\,1ElEPP

1

2

9.2. O objeto desta contratação é caracterizado como essencial, conforme justiíicativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

9.3. O uso de gases medicinaas em atendimento de urgência/emergência visa rêstabelecer condiçÕes

Íespiratórias aos pacientes acomêtidos subitamente por transtornos que impossibilitam resposta rápida do

organismo, sendo necessário reposiÇão imediata sob ameaça de risco de morte,

9.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses e será adotado o Sistema de Registro de Preços,
hâja vistâ a conveniência do fornecimento do objeto com previsão de serem de forma parcelados conforme a

necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse
possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do planejamento

das atividades de infraestrutura da Administração. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivaçào para

utilização do SRP em ruzáo da demanda sêr eventual e íutura, sendo utilizado o registro de acordo com a

necessidade dos produtos demandados, levando em consideração o desgaste natural. Outro ponto que

merece destaque é o emprego de recursos financêiros somênte para o atendimento imediato da demanda.

I 5. O contrato oferece maior detâlhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contrataÇão.

UNIDADE DE I\4EDIDA QTDESPECIFICAÇAO

15.000,00

5 000,00IúETRO CUBICO

Praça Ferreira gâymâ,538, Centro.
Telefon€5: (99) 3661'1399/27oa CE?

65.400-00, Codó - MA
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GAS cot\IpRl\,1tDo, NoME oxtoÉNlo, ASpEcro rrsrco cÁs 
]

INCOI OR FORÀ,ll{]I A OUII\,4ICA O2O, MASSA À'OLECULAR 31,99 
J

c MoL, GRAIJ DE PUREZA M|NTMA DE 99%. cARACTERisrrcA 
i

ADICIONAL USO |\,jEDIC|NAL, NUN.4ERO DE REFERENCIA OUllúlCA 
I

cAs 7782-44-7. HOSPTTAL GERAL t UN|CIPAL - HGM E SERVTÇO DE I

ATENDTMENTo t4ôvEL DE uRGENCTA - sAI/u - corA pRrNCrpAL 
I
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IO. FUNDAMENTAçAO E DESCRIçAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçAO

10.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
especifico do ETP.

10.2. O objeto da contratação de empresa especializada na prestaÇão de serviços de EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE GASES túEDICINAIS, visando atender as necessidades junto
ao Hospital Geral e l\4unicipal Dr. Marcolino Junior e Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, SAMU.

r1_ DESCRTÇAO DA SOLUçAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CTCLO DE V|DA DO OBJETO

11.1 . A descrição da soluçâo como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do ETP,

dpêrdice deste Termo de Refe.êncra.

12. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇAO

S ustentabilid ade

12.1. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentávers:

4.1 .1 Em sujeiçáo ás normas técnicas, devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, resistência e
segurança e atender ás normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgão oficiais competentês.

4 1.2 Para o Íornecimento de gases especiais, ind u strializados e engarrafados (Oxigênio), sobre o Íegime
de comodato, objeto deste estudo técnico preliminar, a contratada deverá observar, no que couber, os critérios
de sustentabilidade ambiental, contidos na instrução normativa n"01 , de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria
de Logística e Tecnologia da lnformação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG
e no Decreto no 7 .746, de 05/06/2012, da Casa Civil da Presidência da República.

4.1.3 A empresa deverá apresentar material constituÍdo e embalado com critérios socioambientais vigentes
decorrentes da Lei no 6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais, além
de atentar para as exigências da Política de Resíduôs Sólidos.

12.2 Na presente contratação será admitida a indicação da (s) seguinte (s) marca (s), característica (s) ou
modelo (s):

12,3. TIPO DE MARCAS

12,6, MARCAS NACIONAIS

I\4ARCAS NACIONAIS

1 2,12. MARCAS NACIONAIS

12 15 MARCAS NACIONAIS 12.1 7, PORTÁTIL

SubcontrataÇão

12.18. Não e admitida a subcontÍatação do objeto contratual.

Garantia da contratação

12.19, Não haverá exigência da garantia da conkatação dos artigos 96 e segurntes da Lei no 14.133, de
2021 , pelas razões constantes do ETP.

129

12,4, MODELOS 12.5. TIPOS

12.7. 7 M 12,8. ESTACIONADOS

12 10 10 À,4 12,1 1 - ESTACIONADOS

12.14. PORTATIL12.13. 1M

12.16. 3 M

Praçâ Feíreira gâymâ,538, CentÍo.
Teleíones: (99) 3661-1399/27Oa CEP

65.400 0O, Codó - MA
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13. MoDELo DE EXEcUÇÃo Do oBJETo

Condíções de execução

13.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

13.2. 5.1.1 lnício da execução do objeto: 24 Horas após da assinatura do contrato.

5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, e periodicidade de execução do trabalho:

Métodos informativos, comunicação enlre o gestor e a empresa para produzir os resultados
pretendidos.

l\4anutenção periódica em cada cilindro de ar, para que sejam íeitos ajustes, caso necessário.

Todo trabalho será planejado, organizado e executado pelo encarregado capacitado e autorizado, para que

â troca dê todos os cilindros seja realizada com sucesso.

Local e horário do fornecimento do Gases Mêdicinais

13.3. Os Cilindros de Gás Oxigênio serão entregues no seguinte endereço: Hospital Gera Municipal Dr.

Ivarcolino Junior - HGtvl, Travessa Rio de Janeiro, Bairro São Francisco e Serviço de Atendimento l\4óvel de

Urgência - SAMU, Rua Antonino Lages, Bairro Santo Antônio.

13.4. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 24 horas

Rotinas a serem cumpridas

13.5. A execução contratual observará a rotina abaixo:

13.6. A troca dos Cilindros de Oxigênio será feita toda semana, cumprindo toda a necessidade do Hospital

Geral Municipal Dr. Marcolino Junior -HGM e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência -SAMU

13.7. Todos os cilindros deveráo estar em períeito estado de conservação, devendo possuir capacete de
proteção móvel ou fixo e deverão ser êntregues lacrados, caso contrário serão devolvidos à empresa.

13.8. O dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando em conta a probabilidade de

existência de unidades defeituosas, devendo, portanto, haver uma quantidade suficiente de cilindros

adicionais ao consumo normal, de modo a suprir possíveis imprevistos.

13.9. No caso do reabastecimento de cilindros pela empresa, não será admitido reabastecimento ent

cilindros que estiverem com testes periódicos vencidos, íicando sob a responsabilidade da empresa
providenciar a troca desses cilindros sem ônus adicional.

13.10. A empresa deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos cilindros.

13.'1 '1. Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos veiculos de maneira que não
possam se deslocar, cair ou tombar.

13.12. Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a empresa deverá entregar toda a
documentação técnica e de segurança e fornece orientação quanto às regras de guarda e exibição desses
dôcumentos.

13 13. Quando da entrega e retirado dos cilindros um íuncionário deverá acompanhar o procedimento.

Praça FerÍeird Bâyma,538, Centro.
Telefones: (99)3661 1199/21Oa CEP

65.40G00, Codó - MA
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Materiais a serem disponibilizados

13.14. Pata a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substitujção quando necessário:

Comunicar imediatamente ao Locatário toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a
execuçáo dos serviços contratados;

Alender a qualquer solicitação de fiscalização interna e/ ou externa;

Troca de Cilindros.

lnÍormaçôês rêlevantes para o dimensionamento da proposta

13.15. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

Demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identiíicadas, fornecendo as informações
necessárias para subsidiar o rêspectivo processo de contrataÇão;

ldentificando e analisando os cenários para o atendimento da demanda que consta no documento.

EspeciÍicação da garantia do serviço art.40 inciso lll da Lei n'14.133 de 2021

13.16. O prazo de garantia contratual do fornecimento de Gases Medicinais, complementar à garantia legã|,

será de, no mínimo 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

í 3.17. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características
do objêto.

14, MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

141 A Beneficiária obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços,

assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela contratante, íicando ainda sujeita às
penalidades cabíveas pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas. A Ata de Registro de Preços não

obriga a Administração a firmar as contrataÇões que dela poderão advir, ficando-lhe Íacultada a realização de
licitação especíÍica paâ a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em que íicará assegurado à

BeneÍiciária a preferência na contralação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante

vencedora. As contratações com a Beneficiária serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo ou

instrumento equivalente.

14.2. O contrato deverá ser executado íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 1 4.1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

14.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
nr ed iante simples apostila.

14.4. As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica parâ esse fim.

14.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Praça tt'rreira Bayma,538, Cenío.
Íelefones: (99) 3661-1399 I 2108 CEP

65.400 00, Codó - MA
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14.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informaçÕes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

;rferição dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.

Preposto

14.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do fornecimento de

Gases Medicinais indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

14 8. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o periodo

de 12 meses.

14.9. A Contratante poderá recusar, desde que justiÍicadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresâ, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

14.10. Aexecução do contrato deverá ser acom panhada e íiscalizada pelo (s)fiscal (is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.1 33, de 202'1 , art. 1 1 7, caput).

Fiscalização Técnica

14.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condiçóes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto no 11 ,246, de 2022, arl. 22, Yl);

14.12. O íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a rcgularização das faltas

ou dos defeitos observados. (Lei n"14.'133,de2021,atl.117,§1oeDecretono11.246,de2022,ar/!.22, ll»:

14.13. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal técnico do contrato emitirá notificaçóes para

a correçáo da execução do contrato, determanando prazo pa.a a correção. (Decreto n' 11 .246, de 2022, atl.
22, il),

14.14. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11 .?46, de 2022, atl. 22, lV);

14 15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇão do conÍato nas datas aprazadas, o fiscal

tecnico do contrato comunicarâ o íato imediatamente ao gestor do conkato. (Decreto no 11 .246, de 2022, atl.
22, V):

14.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual Decreto no 11.2 6

de 2022 a.t.22 v

Fiscalização Administrativa

1417. O íiscal administrativo do contrato veriÍicará a manutênçáo das condiÇões de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as gaÍantias, as glosas e a Íormalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinêntes, caso

necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto n' 11 .246, de 2022).

Prâçâ Ferreka Bayma,538, Centro.
Telefones: (99) 3661-1399/2708 CtP

65.400-00, Codó - MA
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14.'18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuârá
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" 1'1.246, de 2022, arl.23,lY).

1s. cRtrERtos oe rueotçÃo E eAGAMENTo

15.1 Disposto neste item.

15.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionai à irregularidade verificada, sem
pÍejuízo das sançÕes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15 1.1.1. Não produzir os resultados acordados,

15.1.1.2. Deixar de executar, ou náo executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

15.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

15.2 Os fornecimentos de Gases l\4edicinais serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30(Trinta)dias,
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando veriÍicado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrâtivo. (Art. 140, l, a, da Lei nô'14.133, de 2021 e Arls.22 Xe23 X
do Decreto n" '11.246. de 2022).

15.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refeÍem a parcêla a ser paga.

15.4. O fiscal técnico do contrato Íealizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráteÍ técnico. (Art. 22, X, Decreto no 1 '1.24ô. de

Z9Z).

15 5. O fiscal administrativo do contrato rcalizaá o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detâlhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23. X. Decreto
na 11 .246 de 2022

15.6. O íiscal setoÍial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e adminisÍativo.

15.1. Para eíeito de recebimento provisório, ao final de cada período de íaturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o rêsultado das avaliações da execuÇão do objeto e, se for o caso, a análise do
dcsenrpenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonâncja com os indicadores previstos,
que poderá resultar no red imensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório
a ser encaminhado ao gestor do contrato.

15.7.1 . Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

15 7 2. O Contratado fica obrigado a tepatat, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas,
no lodo ou em parte, o objeto em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçáo
ou nrateriâis empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

Praça Feríeiía 8ayma,538, Centro.
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15.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou únicâ medição de sêrviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 1 19 c/c art
140 da Lei no 141 33. de 202'l )

15 7 4. O recebimento provisório também íicará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

1 5.7.5. O fornecimento de Gases Medicinais poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

15 U Quando a fiscalizaçáo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica ê
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

15.9. O íornecimento de Gases Medicinais será recebido deÍinitivamente no prazo de 60 (Sessenta) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

15.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
Íra execuçáo contratual, baseado em indicadores objetivamente deíjnidos e aferidos, e a eventuais
penalldades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21. Vlll. Decreto n" 11.246. de 2022).

15.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
hâja irregularidades que impeÇam a liquidação e o pagamênto da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçóesl

'15.9.3. Emitir detalhado para efeito de recebimento deÍinitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e docu rnentaçoes apresentadas;

15.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.

15.9.5. Enviar a documentaçâo pertinente ao setor de contratos pa.a a Íormalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

15.10. No caso de controvérsia sobre a execução do ob.ieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. '143 da Lei n" 14.'1 33. de 2021 , com unicando-se à em presa para em issào

de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execuÇão do objeto, para eíeito de liquidação e
pagamento.

15.11. Nenhum prazo de recebinrento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, Ce

inconsistências veriÍicadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

1512 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

P!-âçâ têíreirâ Bàyma, 538, Centío.
Íelefones: (99) 3661-1399 /21 08 CEP
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Liquidação

1 5.1 3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidaçáo, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o. §2o da

lnstrucão Normativa SEGES/l\4E no 77i2022.
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15.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores náo ultrapassem o limite de

ue trata o inclso ll do art. 7 da Lei na 14.133, de 2021q

1 5.1 5. Para íins de liquidação, o setor competente deve veriíicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elemêntos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.15.1. o prazo de validade;

15.15.2. a data da emissãoi

15.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

15 1 5.4. o período respectivo de execução do contrato;

15.15.5. o valor a pagar, e

15.15.6. eventual destaque do valor dê retenções tributárias cabíveis.

'15.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/FatuÍa, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo apôs a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

15.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
r' 14.13312021

'15.18. AAdministraçáo deverá realizar consulta aoS|CAF para. a) veriíicar a manutençãodas condiÇÕes de
habilitaÇão exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N'3, DE 2ô DE ABRIL DE 2O1S).

15.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
nolificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prâzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
contratante.

15.20. Não havendo regularização ou sendo a deíesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunlcar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuadô, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

15.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla deÍesa.

15.22. Havendo a eíetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
deoda pela rescisão do côntrato, caso o contratado não regulaÍize sua sitúação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

15.23. O pagamênto será eíetuado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias úteis, contados da íinalização
da liquidação da despesa, coníorme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 77, de

2022.

Píaça [e.reira Baymà,538, Centro.
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Forma de pagamento

15.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

15.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

15.26. Ouando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1526.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serâo
retidos na fonte, quando da realtzaçào do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente

15.27 . O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no í 23,
de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regirne.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oíicial, de que faz jus ao tratamento tributário íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

15.28. E admitida a cessão íiduciária de direitos creditícios com instituição íinanceiÍa, nos termos e de acordo
corn os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de I de julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

7.31 . As cessões de credito não fiduciárias depênderão de prévia aprovação do contratante.

15.29. 7.32. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relaÇão à Administraçâo, está
condicionada à celebraçáo de termo aditivo ao contrato administrativo.

15.30. 7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condiçóes de habilitaçâo por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito
e a realizaçâo dos pagamentos respectivos também se condicionâm à regularidade Íiscal e trabalhista do
cessronário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
coÍn o Poder Público, conforme a legislaÇão em vigor, ou de receber beneíícios ou incentivos fiscais ou

credltícios. d reta ou indiÍetamente, conforme o a't. 12 da Lei n" 8.429, de 1992 nos termos do Parecer JL-

de 18 de maio de 2020

15.31. 7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as deíesas e

exceÇôes ao pagamento e todas as demais cláusulas êxorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime

luridico de direito público incidente sobre os contratos adm inistrativos, incluindo a possibilidade de pagamento

em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando Íor o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃo NoRMATIVA N" 53, DE I DE

JULHO DE 2020 e Anexos)

15.32. 7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratado.

16. FORIVIA E CRiTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamonto da proposta

16.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREcÃo, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENoR
PREÇO

Praça Ferreirâ Baymã,538, CenlÍo.
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Regime de execução

16.2. O regime de execução do contrato será terceirizado

Exigências de habilitação

16.3. Para fins de habilitaçáo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

16.4. 8.3.1 1- Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as iníoÍmações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

16.5. 2-Declaraçâo de que o licitante dá cumprimento do disposto no inciso XXXlll do arl.7o da
Constituição Federal;

1ô.ô. 3 - lnscrição no CadastÍo de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

16.7. 4 -lnscriÇão no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal;

1 6.8. 5 - Certidão negativa de débitos federais;

16.9. 6 - Certidão negativa de débitos estaduais;

1ô.10. 7 - Certidão negativa oe débitos municipais;

16.11. I - Certidão negativa de débitos junto ao FGTS;

16.12. 9 - Certidão de regularidade perante a justiça do trabalho (certidão negativa de débitos
trabalhistas);

'16.13. '10 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

16.14. 1'l - Contrato social ou certificado de microempreendedor individual;

16.'15. 12 - Dados necessários do responsável pela assinatura do termo: nome completo, RG, CPF,
endereço rêsidencial e empresarial, e-mail institucional, teleíone.

16.16. 13 - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

16.17. 14 - Autorização de Funcionamento emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA - N4inisterio da Saúde, específico para objeto do certame, comprovando que está apta a comercializar
o objeto da licitação (item obrigatório APENAS para envasado);

16.18. 15 - Para distribuidores será exigido licença de operação emitido pela secretaria de estado de

meio ambiente e Íecursos naturais.

Habilitação jurídica

16.19. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identiíicação em todo o território nacional;

16.20. Empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

1ô.21. Microem preêndedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de M icroem preendedor lndividual -

CCfEl, cuja aceitação ficaá condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www.qov. br/empresas-e-neqocios/pt-br/empÍeqndedor;

Pr3ça Ferreira Bayrna, 538, Centro.
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'l6.22 Sociedade empresária, sociêdadê limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
ernpresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta ComeÍcial da respectiva sede,
âcornpanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.23. Sociedade emprêsária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diáriô Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agêncla, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, coníorme lnstrução Normativa
DREi/lvlE n.'77, de 18 de março de ?020.

1ô.24 Sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adm inistradores;

16.25. Filial, sucursal ou agência de sociêdade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
flIal, sucursal ou agência da sociedade sinrples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

16.26. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Regisko Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. '1 07 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 .

16.27. Ato dê autorização para o exercício da atividade de lmplantação e lnstalação e Locação de Sistema
l\,4olecular de Usina Concentradora de Gases Medicinais (Oxigênio e Ar Comprimido), expedido por Prefeitura
Í\,4uoicipal de Codó.

'16.28. Os documentos apresentados dêverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolrdação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

1ô.29. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso'

1ô.30. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda NaÇional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Recêita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU)
por elas administrados, inclusive aquêles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretárao da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

16.31 . Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

16.32. Prcva de inexistência de débitos inadimplldos perante a Justiça do Trabalho, mediantê a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negatjva, nos termos do Título Vll-A da

ConsolidaÇão das Leis do Trabalho, aprovada pelo De to- ino 4 2. de 1o de maio de 1943

'lô 33 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [MunicipauDistritâl]relativo ao

doÍnicí io ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

16.34. Prova de regularidade com a Fazenda IEstadual/DistÍital] ou [Municipal/Distrital]do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exeÍcício contrata ou concorre;

16.35. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos lEstadual/Distrital] ou

IN/unicipal/Distrital]relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

Píaçe Feíeira Bàyma,538, Cêrtro.
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sedê, ou outra equivalente, na forma
da ei.

'16.36. O fornecedor enquadrado como m icroem preendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complemenlat n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

Lnscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

1ô.37. Certidáo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
so trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 50, inciso ll, alínea "c", da
lÍrstrução Normativa Seges/ME no 1 16, de 2021\, ou de sociedade simples;

16.38. Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de
2021 , atl.69, caput, inciso ll);

'16.39. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonslrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

16.39.1 . Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a

1(um)

16.39.2. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação deverâo atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

i 6.39.3 Os documentos reíeridos acima limitaÊse-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

16.39.4. Os documentos referidos acima deveráo ser exigidos com base no limite definido pêla Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.40. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Lrquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para íins de habllitação
patrimônio líquido minimo de 50% dovalor total estimado da contratação.

16.41. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substjtuir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abe(ura. (Lei n" 14.133, de
2021 , art. 65, §1o).

16.42. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaraçâo
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

16.43. Comprovação de aptidão para execuÇão de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o ltem pertinente, por meio da apresentação
de certidóes ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s)
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

16.43.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

16.43.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da íilial
da empresa licitante.

16.43.3. O licitante disponibilizará todas as inforrnações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do contrato que deu suporte à

Pr.ça Ferreira Bayma,538, Centro.
TeleÍones: (99) 3661 1399/2lCB CEP

65.400'00, Codó - MA
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

16.44. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

16.44.1. A relaÇâo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o, inciso Xl, 21, inciso I e 42, §§2o a 6.
da Lei n. 5.7ô4, de 1971;

16.44.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

16.44.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

16.44.4. O registro previsto na Lei n.5.764, de 1971, art. 107;

16.44.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executaráo o contrato;

16.44.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata
de fundaÇão; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos íundos instituÍdos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais

extraordinárias; e) três registÍos de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniÕes seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar
o obleto da licitâção; e

16.44.7 A última auditoria contábil-íinanceira da cooperativa, conforme dispÕe o art. 1 12 da Lei n.

5764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgáo
fiscalizador

17 ADEOUAÇÃO ORçAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dê recursos especificos
consignados no Orçamento Geral da União.

17.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: Mádia e Alta Complexidade (MAC)

1 / .1 .2. A despesa com Íornecimento com Íornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da

dotação orçamentária Exeícício 2024, Atividade 1301.1030.20020 2.054, lvlanutenção da Média e Alta

Complexidade - MAC.

Praça Feíeira Bâyma,538, Centro.
Íelefonesr (99) 3661-13991 21CB CEP

65.400-00, Codó - MÀ
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17.2 A dotaçâo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçarnentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Praça feííeira Bâyma,538, Centío.
relefonesi (99) 3661 7399/2108 CL?

6s.400'00, Codó - MA
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ANEXO Il - Minuta de Termo dê Contrato

CONTRATO No«NUMERO DO CONTRATO»

Pelo presente instrumenlo de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», atraves do(a)
«UNID_GEST», CNPJ-[/F, N' «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOtrilE_RESP_LICITACAO»,
«CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a)
S(a).«NOlt/E_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,
têm justo e contratado o seguinte:

1 .2. ltens co ntratados

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuars anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.'1. O valor total deste contrato
( « VALOR_EXTENSO_CONTRATADO» ).

é de R$ «VALOR CONTRATADO»

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.1. Êste contrato origina-se no processo de n' «NO_LICITACAO», na modalidade
«IVODALIDADE» e Íundamenta-se na Lei n" 14J3312021 , de 1o de abril de 2021, e suas alterações.

TER|\4O DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS No «NUMERO_DO_CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRE SIA «NOIVE CON/PLETO ElvlPR» POR
TNTERTVEDTO DO (A) «UN|ó_GEST» E Ã rUpReSR
« EM PRESA-CONTRATADA».

CLÁSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente ínstrumento é a «OBJETO_LICITADO», nas condições estabelecidas
neste Contrato e no Termo de Referência.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇão, independentemente de
tra nscriÇão:

Prâçâ Ferreira Baymâ,538, Centro.
Telef ones: (99) 3661 1399/2709 CEP I

65.400 00, Codó MA
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cLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e íiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especiíicaçôes constantes neste Termo de Referência e
na proposta.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos deíinitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do
recebimenlo provisório, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a veriÍicação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsa bilidade ético-proíissiona I pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA uGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA», com validade e eficácia
legal após a publicaÇão do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-
se excluir o primeiro e incluir o último.

ParágraÍo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a
vigência máxima decenal, desde que a autondade competente ateste que as condições e os
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107
da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;

Praça ferreirâ Bayma,538, CentÍo.
Telefones; (99) 3661-1399/27oa CíP

65.400'00, Codó - MA
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Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e
desde que o motivo aprêsêntado seja aceito pela Administração.
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lll - NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas
no objeto Íornecido, para que sêja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

lV - Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecuÇão total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do MunicÍpio para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27 , do Código de DeÍesa do Consumídor (Lei no 8.078, de 1990);

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior(art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestartodo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituír, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deíeitos
ou incorreções resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a Íiscalizaçâo ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Pràça Ferreirà Bayma,538, Centro.
Telefonesr (99) 3661-1399/27OA CEP

65.400 00, Codó - MA

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Codó

cNPJ 06.1 04.863/0001-95
Comissão de Contratação de Licitação - CCL

t,fi '

c#Do
'ínE

{r'ubrica

',§;-V

croao€ o€ Íoo05

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofndos;

Vl - Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a êmpresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do conlralo, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de lerceiros.

X - I\,4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicação, na
contrataÇão direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deíiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as Teservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
1 16, parágrafo único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamênto dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

Praça Feíeira Eaymâ,538, Centro.
Telefofl es: (99) 3661-1399/27Oa CEP

65.400-00, Codó - MA
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I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante
a vigência deste Contrato;

ll - A verculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo sê houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontralaÇão de outra empresa para o fornecimento do produto ob.leto deste Contrato

cLAUSULA OTTAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA F|SCAL|ZAÇAO

l- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execuÇão do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei n" 14.133/2021, art. 117, §1").

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n" 14J3312021, art,. 1 17, §2").

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

CLAUSULA NONA. DA DESPESA

9.í. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação
orÇamentária « DOTACAO_ORCAM ENTA».

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao
Íornecedor no prazo de í0 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o)
«UNID GEST».

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nola fiscal ou íatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

Praça Ferreira Bayma, 538, Centro.
'lelefones: (99) 3661-1399 /21 08 CEP

65.400 00, Codó - MA

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" '14.133/2021, an.117, caput).

CLÁUSULA DECIMA. OO PAGAMENTO
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a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato
da atestação, os produtos Íornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou
em desacordo com as especificaçÕes apresentadas e aceitas.

'10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o p'azo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

10.7. Previamente à emrssão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeÇa a participação em licitaÇão, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a deíesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍeluado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.í1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rea zados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.'12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

Parágrafo único. lndependentemenle do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serâo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

rj
,o

Praça FerÍeirã Bayma,538, Centro.
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10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamênto ficará condicionado à apresentação de comprovaÇão,
por meio de documento oíicial, de que faz jus ao tratamento tributárro favorecido prevrsto na referida
Lei Complementar.

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - DAS ALTERAÇôES Do coNTRATo

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei
n" 14.'1 33, de 2021.

1 1.2. O Contratado é obragado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cjnco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1 1.3. As alterações unilaterais a que se reíere o inciso I do caput do art,. 124 da Lei 14.13312021
não poderão transfigurar o objeto da contratação.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em «DATA_ESTIMATIVA_CUSTO»

12.2. Após o inlerregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4, No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

'12.5. Caso o IPCA venha a ser extinlo ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

13. 1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

Praça FeÍreira Bayma, 538, Centro.
Telefonesr (99) 3661-1399/21Oa CEP
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ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

V - Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente
lustificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;

'13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes
sançóes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

lV - l\,4ulta

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

Píaça FeÍíeira Bayma,538, Ceôtro.
Telefones: (99) 3661-1399 / 21oB cEP

65.400-00, Codó - MA
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lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 201 3.

lll - DeclaraÇão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descrítas nos incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei).
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13.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato nâo exclui, êm hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7").

I - Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de í 5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8').

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em procêsso administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1")

| - A natureza e a gravidade da iníração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 1 4. í 33, de 2021 , ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
corn abuso do direrto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaÇão de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇões por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal
(art. 161).

Praça Ferreira Bayma, 538, Centro.
Telefonesl (99) 3661-1399/ 21oB cEP

65.400-00, Codó - MA
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'13.'10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para citar
ou contratar são passÍveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

'14.,l. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obngações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo í37 da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla dêfêsa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CAsoS OMISSOS

í5.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas Íederais aplicáveis e, subsid iariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §1" da
Lei n' '14.1 33/21 .

16.2. Para ltmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é
assinadc pelas partes contratanles ê pelas testemunhas abalxo.

«CIDADE» - « UF MUNICIPIO», « DATA_DO_CONTRATO»

« N OIr4 E_DA_CO NTRATANTE »

CNPJ(M F) «CNPJ_DA_CONTRATANTE»
CONTRATANTE

«EMPRESA_CONTRATADA»
«CP F_CNPJ_CONTRATADO »

CONTRATADO(A)

PÍaça teÍeira Bayma, 538, Centro.
telefones: (99) 3661 1399/210A CEP

65.400 00, Codó- MA
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ANEXO lll- Minuta de Ata de Registro de Preços

PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N' «NO LICITACAO»

O(A) «NOl\4E_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
« ENDÊRECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o no «CNPJ_DA_CONTRATANTE»,
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portador do CPF
no «CPF RESP_LICITACAO», residente na « ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a firma
« EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita no CNPJ (l\4F) sob o no «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida
à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANÍE», residente na
« ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) «RG CPF_REPRESENT_CONTRATADO»
tem entre si justo e avençado, e celebram o presente lnstrumento, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril
de 2021. suas alterações e das demais normas legais aplicáveis, considerando o julgamento da licitaçáo na
modalidade «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS n" «NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no êdital da licitação
supracitada e em conformidade com as disposiçóes a seguir:

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO_LICITADO». Conforme
especificação em anexo.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso.

ParágraÍo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condiçóes estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a rcalizagáo de licitaçáo
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o
con]promisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumpíir, na
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

cLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAçÃo DA ATA DE REGISTRo oE PREÇOS

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde
que devidamente comprovada a vantagêm.

Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão aderir à ata
de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

PÍaça Ferreiía Bayma,538, Cêntro.
Ielefoncs: (99) 3661-1399/2708 CEP

65.400-00, Codó - MA

AÍA DE REGISTRO DE PRECOS

CLÁUSULA PRIMEIRA - OO OBJETO
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a) Apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçÕes de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) Deínonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do arl. 23 da lei 14.13312021 .

c) Prévia consulta e aceitação do órgáo ou entidade gerenciadora e do fornecedor

ParágraÍo segundo: caberá ao fornecedor beneíiciário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condiçÕes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este Íornecimento não
prejudique as obrigaçÕes anteriormente assumidas com o órgão gerenciador ê órgãos participantes,

ParágraÍo têrceiro: as aquisições ou as contrataçÕes adicionais a que se refere o § 1o deste artigo não
poderáo exceder, por órgão ôu êntidadê, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório registrados na âta de registro dê preços para o órgão gerenciador e para os órgàos
participantes.

Parágrafo quarto: o quantitativo decorrênte das adesóes à ata de registro de preços a que se reÍere o § 1o

deste artigo náo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgáo gerênciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos
nào participantes que aderirem.

Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçáo, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, inÍormando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá eíetivar a
contratâÇão solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O recêbimênto, o local e o prazo de entrêga dos bens devêrão ocorrer de acordo com as especificações
contida na ordem de compra, não podendo ultrapassaí o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da mesma.

Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanÇoes prêvistas no Edital em
conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei no 14j3312021 e suas alteraçóes.

CLAUSULA QUINTA - OO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota íiscal),
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais
por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela
ernpresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e
encamrnhada à administraçáo da entidade contratante para íins liquidação.

Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária,
o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto
nas Notas Fiscais/Faturas.

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oÍiciais" antes do pagamento a ser efetuado ao
FORNECEDOR, para verificação da situaçâo do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação,
cujos resultados serão impressos e.iuntados aos autos do processo próprio.

PÍàça Ferreira Bayma,538, Cenlro.
Telefones: (99) 3661-1399/2 1 08 CtP

65.400-00, Codó - MA
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Parágrafo quarto: nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a ConÍatada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela
contratante, entre a data acima reÍerida e a correspondente ao eÍetivo adimplemento do fornecimentô,
medlante a aplicaçáo da seguinte fórmula:

EM=l xN xVP

Onde

EM= Encargos Moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX : percentual da Taxa anual = 6%
l= lndice de compensação financeira, assim apurado:

| = (Tx1 00) _ l=(6/100) _ l=0,00016438
365 365

A compensação íinanceira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência

CLÁUSULA SEXTA . DAS CONDIçOES DE FORNECIMENTO

A entrega dos produtos só estará caâcterizada mediante solicitação do pedido do bem

O íornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos eíetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vêncimento.

cLÁUSULA SÉTIMA . DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregáo Presencial para RegistÍo de Preços n"
«NO,LICITACAO», a Administração da entidadê contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às
fornecedoras as seguintes sanÇóes:

l- Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante
legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitantê apresente

Justiflcativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

ll - muitâ moratóÍia de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de atraso pelo
descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida no prazo
de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicaçáo oficial;

lll - multa compensatória de 30% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de
inexecuÇão total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da
comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela
nâo execuçáo parcial ou total do contrato.

Praça Ferreira Baynra, 538, Centro.
Telefones: (99) 3661-1399 /27 08 CEP

65.400-00, Codó - MA
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Parágrafo tercêiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente
existenle. a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário.
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3 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla deíesa, enquanto perdurar os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação íalsa, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, Íalhar ou fraudaÍ na execuçáo do ob.ieto
pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

ParágraÍo segundo: as sançÕes previstas no inciso le no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser
aplicadas juntamente com as dos incisos "ll" e "lll", Íacultada a deÍesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a empresa Íornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela
Administração ou, quando Íor o caso, cobrada judicialmente.

ParágraÍo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da
enlidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

CLAUSULA OITAVA . DO REAJUSTAMENTC DE PREÇOS

A Ata de Regislro de PreÇos poderá soírer alteraçÕes obedecidas às disposiçÕes contidas na Seção V da Lei
n' 14.133120?1.

ParágraÍo primeiro: o preÇo registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados
rro mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados.

Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociaçâo para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido

Parágrafo quarto: na hipótese do parágraío anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores,
vrsando igual oportunidade de negociação.

Parágralo quinto: quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
rnediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

l- Liberar o íornecedor do compromisso assumido, sem aplicaÇão de penalidade, confirmando a veracidade
dos motivos e comprovantês apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;

ll - Convocar os demais Íornecedcres, visãndo igual oportunidade de negociação

ParágÍafo sexto. não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da Ata de
Registro de PreÇos, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrataÇão mais vantajosa.

CLÁUSULA NoNA. oAS coNDIçóEs DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à obsêrvância de suas especiÍicaçóes
técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruçÕes, cabendo a verificação ao íepresentante
designado pela contratante.

Píaça feíeira Bayma,538, Centro.

65.400-00, Codó - MA
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ParâgÍaÍo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser
entregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das respectivas notas fiscais;

Parágraío Segundo: Seráo recebidos da seguinte Íorma

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com
as espec Íicações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas.

ll - Defin itivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqúente
aceitação, mediânte a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco)
dias úteis após o recebimento provisório.

CLAUSULA DECIMA. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo
especííico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

A pedido, quando:

- comprovar a impossibildade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força
maior;

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em funçâo da elevaçáo dos preços de
mercado dos insumos que compÕem o custo do material.

Por iniciativa da Administração, quando:

- Náo aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

- Perder qualquer condição de habilitaçáo ou qualiíicação técnica exigida no processo licitatório;

- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;

- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

- Náo comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro
de Preços;

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de
Regisko de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

Automaticamente:

- Por decurso de prazo de vigência da Ata;

- Quando não restarem foÍnecedores regiskados;

cLÁusuLA DEctMA PRTMETRA - DA AUToRIzAçÃo paRe eoutstÇÃo E EMtssÃo DAS oRDENS DE
COMPRA

As aquisiçÕes do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela
contratante.

Praça Feííeirâ Bayma, 538, CentÍo.
Ielefonesi (99)3661 1399/2708 CtP

65.400-00, Codó - MA
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Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial,
será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.

CLAUSULA DECTMA SEGUNOA - DOS PREçOS E TTENS OE FORNECTMENTO

Os preços ofertados pela empresa clâssificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de
PreÇos, constam do Encartê, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços.

Parágrafo Unico: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo perÍodo de 12 (doze)
meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

cLÁusuLA DEcTMA TERCEtRA - DAS oBRtcAçÕES Do FoRNECEDoR

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo
das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

Sáo obrigaçÕes do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato

ParágÍalo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a
efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente
designado, de acordo com a Lei n" 14.13312021 e suas altêraçÕes.

CLAUSULA DECIMA SEXTA. DAS DISPOSIÇOES FINAIS

lntegram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços no «NO_LICITACAO» e a proposta
da empresa classiíicada em 1o lugar.

ParágÍafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das
disposições constantes da Lei n" 14.133, de 1o abril de 2021 e demais normas aplicáveis.

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição
indispensável para sua eÍicácia, será providenciada pelo Conkatante.

Parágrafo Terceiro: As questóes decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas
adm inistrativamente, serão processadas e julgadas no Íoro da cidade de «CIDADE», com exch-rsáo de
qua quer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, íirmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.

MUNICíPIO DE «CIDADE»
C.N.P.J. n" «CGC_PREFEITI.JRA»

CONTRATANTE
«ASSINAT LICITANTES VENC»

Praça Ferreira 8ãyma,538, Centro.

65.400-00, Codó - MA
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PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N" «NO_LICITACAO»

ENCARTE

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o Município de «CIDADE»
e as Empresas cujos preços estão a segujr registrados , em face à realização da licitação na modalidade
«MODALIDADE» N" «NO LICITACAO».

«ITENS REG PRECOS»

Praça ferreira Bayma,538, Centro.

65.400-00, Codó - MA
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PARECER O9O9/20

PROCESSO ADMINISTRATIYO 159812024

DtRE|TO ADMtN|STRATTVO. LICITAçOES E
CONTRATOS. PRINCiPIO DA LEGALIDADE.
EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE
CoNTRATAÇÃO.^ REGTSTRO DE PREçO.
PREGAO ELETRONTCO. MENOR PREÇO. LEt No

'14.133t2021. DECRETO No 11.462t2023.
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE GÁS MEDICINAL
(oxcÊNro) DESTTNADOS 4 SECRETARTA
MUNíCIPAL DE SAUDE DE CODO-MA.

1 RELATÓRIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade

a formação de regisko de preço para futura contrataçáo de empresa para fornecimento de

gás medicinal (oxigênio) destinados a secretaria municipal de saúde de codó-ma, de

interesse da Secretaria Municipal de Saúde, mediante licitaçáo pública, na modalidade

pregão, em sua forma eletrônica, conÍorme justificativa e especificações constantes do

Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos sáo relêvantes para a análise jurídica:

l) OfÍcio da Secretária Municipal;

ll) Documento de formalização da demanda;

I ll) Estudo Técnico Preliminar;

lV) Termo de Referência;
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V) Pesquisa de mercado com cotações de preços;

Vl) Planilha Orçamentária Descritiva - Setor de Compras;

Vll) Termo de Dotaçáo Orçamentária;

Vlll) Declaração de Adequaçáo Orçamentária e Financeira (Autorização);

lX) Minuta do Edital, contrâto e anexos.

É a sÍntese do necessário.

APREClAçÃO JURíDtCA

2.1 FINALIDADE E ABRANGÊNClA DO PARECER JUR|DICO

A presente manifestaçáo jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, le ll, da

Lei no 14.133, de2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Att. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatóio
seguirá para o órgão de assessoramê nto jurídico da
Administruçáo, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurÍdica da contratação. § 10 Na elaboração
do parocer jurídico, o órgão de assessorame nto jurÍdico da
Administração deverá:
| - aprêciar o proôesso licitatóio conforme citérios objetivos
prévios de atibuiçáo de prioridade;
ll - redigt sua manifestação em linguagem slmp/es e
compreensÍvel e de fom\a clara e objetiva, com apreciação de
Íodos os elementos indispensáveis à contrataçáo a com
exposição dos pressuposÍos de fato e de direito levados em
consideraçáo na análise jurldica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses,

eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questÕes juridi s, na forma do
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Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da

União:

Enunciado BPC no 7

A manifestaçáo consultiva que adentrar questáo jurldica com
potencial de significativo reflaxo em aspecto técnico deve
conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou
opoúunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opiniáo
ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter
discricionáio de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificaçÕes técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupÕe em

relaçáo ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisôes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não e papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem de atos já praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes

observar se os seus atos estáo dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observaçÕes sáo feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avalíar e

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimenlo do processo sem a

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo í I e incisos da Lei no 14J3312021 estabelece todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Att. 18. A fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejamento e deve a ar-se com

Adtuíb lüúnicipro de Codó
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Analisando os documentos que compÕe a instrução do processo de

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justiÍicativas para a sua

contratação, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de

contratação, o documento de formalização da demanda, o estudo t cnico preliminar, a

llachado
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o plano do contratações anual de que trata o inciso Vll do caput
do aft. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e corn as /e/s

orçamentáias, bem como abordar todas as consderaÇÕes
técnicas, mercadológicas e de gastão que podem inteierir na
contrataçáo, com pree ndidos:
I - a dêscição da necessidade da contratação fundamentada
em estudo técnico preliminar que caracterize o lnÍeresse
p(tblico ênvolvido;
ll - a d,finição do objeto para o atendimento da necessidade,
por meio de termo de referéncia, anteprojeto, projeto básico ou
projeto executivo, conforme o caso;
lll - a definição das cond,ÇÕ6s de execução e pagamento, das
garantias exigidas a ofeftadas e das condiçÕes da recebimento;
lV - o orçamento estimado, com as composiçôes dos pregos

utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital da licitação;
Vl - a elaboração de minuta dê contrato, quando necessária,
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de
licitação;
Vll - o regime de tornecimento de bens, de prestação de

serviÇos ou de execução de obras e serviÇos de engenharia,
observados os potenciais de economia de escala:
Vlll - a modalidade de licitaçáo, o critério de julgamento, o
modo do disputa e a adequaçáo e eficiéncia da forma de
combinaçáo desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o
ciclo de vida do objeto;
lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais
como justificativa de exigências de qualificaçáo técnica,
mediante indicaçáo das parcelas de maior relevância técnica
ou valor significativo do objeto, e de qualificaçáo econômico-
financeira, justificativa dos citérios de pontuaçáo e julgamento
das proposÍas técnicas, nas licitaçÕes com julgamento por
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras
peftinentes à paúicipaçáo do empresas em consórcio;
X - a análise dos nscos que possam compromoter o sucêsso
da licitação e a boa execução contratual;
Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento
da licitaçáo, obseruado o ai. 24 desta Lei.

'ff
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pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, o

decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-

se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

E, nos termos apresentados no estudo técnico preliminar e no termo de

referência resta evidente a necessidade da contratação de empresa para fornecimento de

gás medicinal (oxigênio) destinados a Secretaria Municipal de Saúde de Codó-ma,

visando sobretudo o atendimento de urgência e emergência, reestabelecendo as

condiçôes respiratórias aos pacientes acometidos subitamente por transtornos que

impossibilitam resposta rápida do organismo, sendo necessária reposição imediata sob

ameaça de morte, sendo necessário o reabastecimento diário.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência, contém os

seguintes itens: definição do objeto; justificativa; definição de critérios de julgamento;

itens, quântidades e valores; critérios de mediçáo e recebimento', pruzo de entrega e

condiçôes de execução; das amostras; condiçÕes de pagamento; adjudicaçâo; dotação

orçamentária; obrigações e responsabilidades da Contratante e da Contratada; validade

dos produtos; gerenciamento e flscalização; extinção do contrato e sançôes aplicáveis,

funadamentação legal, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo

inciso XXlll do artigo 60 da Lei no 14.13312021, que assim determina:

Art. 60 Para os flns desta Lei, consideram-se: XXlll - termo de
reteréncia: documento necessáio para a contratação de bens
ê serviÇos, que deve conter os sêgu,nÍês parámetros e
e le me ntos de scrit i vos :

a) definição do objeto, incluldos sua natureza, os quantitativos,

o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua
prorrogação;

b) íundamontaçáo da contrataçáo, que consiste na reíerência
âos êstudos técnicos proliminares corrêspondentes ou, quando

não for posslvel divulgal'osses esludos, no extrato das partes
que não contiverem informaçôes sigilosas;
c) descriçáo da soluçáo como um todo, considerado todo o
ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contrataçáo;
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Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os

seguintes elementos: definiçáo do objeto; necessidade de contrataçáo e justificativa; área

requisitante; necessidades de negócio; especificação técnica e quantitativo do objeto;

alinhamento ao plano institucional; requisitos de habilitação; obrigaçÕes mínimas do

fornecedor; estimativa de preços; levantamento de soluçÕes; resultados pretendidos,

riscos e declaração de viabilidade; dos impactos ambientais, portanto, encontra-se em

perfeita harmonia ao minimo exigido em lei e disposto no §1o e incisos do artigo 18 da

NLLC, senão vejamos:

Att. 18. t...1 § ío O esÍudo técnico preliminar a que se refere o
inciso I do caput deste aftigo deverá evidenciar o problema a
ser resolvído e a sua melhor soluçáo, de modo a permitir a
avaliação da viabilidada técnica e econômica da contratação, e
conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necossidade da contrataçáo, considerado o
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
público;

ll - demonstração da previsão da contrataçáo no plano de
contratações anual, sêmpre que elaborado, de modo a indicar
o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
lll - requisitos da contratação;
lV - êstimativas das quantidades para a contratação,
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dáo supofte, que considerem interdependéncias com
outras contratações, de modo a possibilitar economia do

escala;
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e) modelo de execução do objeto, quê conslsÍe na definição de
como o contrato deverá produzi os resu/Íados pretendidos
dasde o seu inlcio até o seu encenamento;

0 modalo de gestão do contrato, que descreve como a

execuçáo do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão
ou entidade;
g) critérios do medição e de pagamento;
h) forma e citérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contrataçáo, acompanhadas dos
preços unitários referenciais, das mêmórias de cálculo dos
documentos que lhe dào supofte, com os parâmetros utilizados
para a obtenção dos praços e para os respactivos cálculos, que

devem constar da documento separado e classifiÇado;
j) adequaçáo orçamentária.

'v
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V - levantamento de mercado, que consiste na análise das
alternativas poss/yê,s, e justificativa técnica e econômica da
escolha do tipo de soluçáo a contratar;
Vl - estimativa do valor da contrataçáo, acompanhada dos
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo o dos
documentos que lho dão suporte, que poderão constar de
anexo classificado, se a Administraçáo optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;
Vll - descrição da solução como um todo, inclusive das
exigências relacionadas à manutençáo e à assisténcia técnica,
quando for o caso;
Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
lX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
êconomicidade e de melhor aproveitamento dos recursos
humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providéncias a serern adotadas pela Administraçáo
previamente à celebração do Çontrato, inclusive quanto à
capacitação de sêrr'idores ou de empregados para fiscalização
e gestáo contratual;
Xl - contrataçóes correlatas e/ou interdependontes;
Xll - descrição da possivêis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluÍdos requisitos de baixo consumo de
energia e de outros recursos, bem como logÍstica revorsa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando

aplicável;
Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da
contratação para o atendimento da necessidade a que se
dostinâ.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse

em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação

nesta nova sistemática de licitações públicas.

2.2 DOS ORçAMENTOS OBTTDOS

É na fase interna que a Administração define o que se pode chamar de

encargo, que nada mais e do que um conjunto de obrigaçôes. Esse conjunto de

obrigaçôes expressa a vontade da Administração e representa o que ela deseja para

satisfazer a sua necessidade.
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É cediço que a elaboração da estimativa de preços nos procedimentos de

contratação exige ampla pesquisa de preços, a fim de permitir a identificaçáo precisa da

faixa usual de valores praticados para objeto similar ao pretendido.

Por meio da Nota Técnica n' 01 de 2022, o TCE/SC expediu orientação no

sentido de que devem ser priorizados determinados parâmetros de pesquisas de preços,

conforme segue:

Para que a compra seja feita pelo valor de mercado, reduzindo
o risco de oconer sobrepreço, os rêsponsáyeis dos ólgâos
devem realizar uma pesquisa ampla, sempre que possÍvel,

utilizando fontes confiáveis. O Prejulgado 2207 do TCüSC,
bem como a lN 73/2020, apresentam quatro possíveis
parâmetros de pesquisa:

l.painel de preços com cotaÇÕ€s para aquisições ou
contratações firmadas no perlodo de até um ano antes da data
de divulgação do instrumento convocatório;
ll.aquisições e contratações similares de outros entes públicos,

feitos no perÍodo de até um ano anterior da data de divulgação
do instrumento convocatório;
lll. dados de pesgursa publicada em mÍdia ou endereços
eletrônicos especializados, desde quê atualizados no momento
da pesquisa, considerando um inteNalo de até sels meses de
antecedência da divulgaçáo do instrumento convocatório. Deve
-se registnr a data e hora de acesso â base de pesqulsa;

lV, pêsquisa direta com íornecedores, por meio de solicitaçáo
formal de cotaçáo, desde que os orçamentos considerados
sejam de afé seis meses de antecedência da data de
divulgação do instrumento convocatório

No mesmo sentido, a Lei n" 14.1331202'l em seu art. 23, §1o, assim disciplinou

sobre o valor estimado da conkataçáo:

Att. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá
ser compatlvel com os valores praticados pelo mercado,
considerados os pr6ços constantês de bancos de dados
pt:tblicos e as quantidades a serem contratadas, obseruadas a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto.
( ..)

§ ío No procêsso licitatóio para aquisição de bens e
contrataçáo do sêrvlgos em geral, conforme regulamonto, o
valor estimado será daÍinido com base no melhor preço afeido
por meio da utilízação dos sogu,nÍes parâmetros, adotados de
forma combinada ou neo:
I - composição de custos unitário
mediana do item correspondente no
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preços ou no banco de preÇos em saúde disponlveis no Poftal
Nacional de Contntações Públicas (PNCP);
ll - contrataçóes similaras feitas pela Administração Pública,
em execução ou concluídas no per[odo de 1 (um) ano anterior
à data da pesqulsa de preços, inclusive mediantê sistema de
registro de preços, obseNado o lndice de atualização de
preços cotespondênte;
lll - utilização de dados de pesquisa publicada em mÍdia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo foderal e de sitlos eletrônicos
especializados ou de domlnio amplo, desde que contenham a
data e hora de acesso;
lV - pesquisa direta com no m[nimo 3 (trés) fornecedores,
mediante solicitação tormal de cotação, desde que seja
apràsentada justificatÍva da escolha desses fornacedores o gue
náo tenham sldo obtldos os orçamentos com mais de 6 (sers)
mesos de antecedéncia da data de divulgação do edital;
y - pesgulsa na base nacional de notas tiscais eletrónicas, na
forma de regulamento.

No presente caso, para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram

considerados parâmetros previstos em contratações similares de outros entes públicos,

através de pesquisa de preços rcalizada pela Secretaria Municipal de Saúde junto à

plataÍorma Banco de Preços.

Portanto, quanto à pesquisa de preços rcalizada na presente contratação,

entende -se que restou observada os pressupostos previstos na Lei no 14.13312021 .

2,3 DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado ao norte, a elaboraçáo da minuta do edital é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele

sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico

preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão

definidos de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei

no 14.13312021, que assim dispÕe:

Att. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras
relativas à convocação, ao julgamento, à habílitação, aos

recursos e às penalidades da licitaç ,àfiscalizaçãoeà
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gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de
pagamento.

2.4 DA MINUTA DO CONTRATO

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser

entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz

necessário que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto

não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento,

conforme disposto no artigo 95 da Lei no 14.13312021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto,

obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento,

entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção

do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Atí. 92. São necessárlas am todo contrato cláusulas que

estabeloçam:
I - o objeto ê seus elementos caracterlsticos;
ll - a vinculaçáo ao edital de licitação e à proposta do licitante
vencedor ou ao ato que tiver autoizado a contratação direta e
à respectiva proposta;

lll - a legislação aplicável à execuçáo do contrato, inclusive
quanto aos casos omissos;
lV - o regime de execuçáo ou a Íorma de fornecimento;
V - o preço e as condiçÕes de pagamento, os critérios, a data-
base e a periodicidade do reajustamento do prêços e os
citérios de atualização monetária antro a data do
adimplemento das obigações e a do efetivo
pagamento;
Vl - os critérios e a periodicidade da mediçáo, quando for o
caso, e o prazo para liquidaçáo e para pagamento;
Vll - os prazos de inÍcio das etapas de execução, conclusão,
entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o
caso;
Vlll - o crédito pelo qual conerá a despesa, com a indicação da
classificaçáo funcional programática e econômica;
lX - a matriz de risco, quando íor o

i lramisco trlrtreiro trÍactrado
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X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,
quando for o caso;
Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do
equillbio econômico-financeiro, quando for o caso;
Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena

exocução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas
pelo contratado no caso de antecipação de valores a tltulo de
pagamento;

Xlll - o prazo de garantia mÍnima do objeto, observados os
prazos mÍnimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas
aplicáveis, e as condições de manutenção o assrsfêncra

técnica, quando íor o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partas, as
penalidades cabÍvêis e os valores das multas e suas bases de
cálculo;
XV - as condiçôes de impoiaçào e a data e a taxa de cembio
para conversáo, quando for o caso;
XVI - a obrigaçáo do contratado de manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, Íodas as condições êxigidas para a

habilitaçáo na licitação, ou para a qualificação, na
contrataçáo direta;
XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de
reseNa de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
especÍficas, para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz;
Xvlll - o modelo de gestáo do contrato, observados os
requisitos definidos em regulamento;
X/X - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas

devidamente amparadas na Lei no 14.13312021 , em especial por se tratar de objeto

rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administraçáo Pública.

A minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de licitação

para a contratação do objeto como sendo o pregáo em sua forma eletrônica, o que se

encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens

comuns, com padrôes de qualidade e desempenho passíveis de descriçáo objetiva e

usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XXlll e XLl, do

artigo 60 da Lei no 14.13312021. Além disso, o critério de seleção da proposta como sendo

o menor preço mostram-se adequado para a modalidade determinada pelo legislador.
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Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade

iuridica do prossequimento do presente processo.

De todo modo, salienta-se que o presente exame limitou-se aos aspectos

jurídicos, tomando por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a

presente data, náo competindo adentrar na análise de aspectos técnicos e da

conveniência e oportunidade que ficam a cargo dos órgãos competentes deste Município.

Cumpre anotar que o "parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito,

ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências

administrativas a serêm estabelecidas nos atos de administração ativa". (Celso Antônio

Bandeira de Mello, "Curso de Direito Administrativo", Malheiros Ed., í3a. ed., p. 377). Ou

seja, trata-se de ato meramente opinativo.

É o parecer. lsto posto, submeto a presente manifestaçáo à apreciação

superior.

CoDÓ - MA, 06 de maryo de2o24.

lesr.q$çfffaula Pereira
Ássess#hlPGt{CodÚlt^
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JESUS VTCTOR PAULA PEREIRA - ASSESSOR JURíDICO CCL CODÓ -
MA

Visto e de acordo:r-

FRANCI O ANTÔ O RIBEI ASS O MACHADO. PROCURADOR

GERAL ADJUNTO DO MUNIC|PIO DE CODÓ - MA.
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